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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO PRESENCIAL N°. 013/2024– REGISTRO DE PREÇO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 098/2024 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº.013/2024  

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO: Adriane Farias Carvalho Mariotti 
 

1. PREÂMBULO 

1.1. O MUNICÍPIO DE ALTA FLORESTA  - MT, inscrita no CNPJ/MF n. 

15.023.906/0001-07, com sede na Travessa Álvaro Teixeira Costa  nº 50 – Canteiro 

Centro – CEP 78580-000, neste Município de Alta Floresta/MT, através da 

SECRETARIA DE GOVERNO, GESTÃO E PLANEJAMENTO  ,interessada (s), por 

intermédio do (a) AGENTE DE CONTRATAÇÃO designado (a) pela Portaria nº 003 

de 2024, Sr. (a). ADRIANE ADRIANE CARVALHO MARIOTTI, torna público para 

conhecimento de quantos possam se interessar, que fará realizar licitação na modalidade 

de PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR LOTEconforme descrito 

neste edital e seus anexos, sendo regido em obediência aos dispositivos do A licitação 

será regida pela Lei Federal nº 14.133, de 2021 e, complementarmente, pela Lei 

Complementar Federal nº 123, de 2006 e pelo Decreto Federal nº 8.538, de 2015 e o 

Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas de MT, como veículos oficiais de 

publicações dos Atos dos Processos Licitatórios Municipais, bem como, com as demais 

normas vigentes que dispõe sob a aquisição e contratação pela Administração Pública e 

nos termos estabelecidos neste Edital. 

 

1.1. JUSTIFICATIVA DA UTILIZAÇÃO DA MODALIDADE DE PREGÃO 

PRESENCIAL 
 Em atendimento ao disposto nos §§ 2º e 5º do Art. 17 da Nova Lei de Licitações 

(14.133/21), para a utilização da forma presencial, a licitação deverá ser motivada, e a 

sessão pública deverá ser registrada em ata e gravada em áudio e vídeo, devendo ainda 

ser juntada aos autos do processo licitatório depois de seu encerramento, portanto, terá 

que ser justificada. 

1.1.1. Verifica-se, assim, que o principal aspecto a ser observado no que se refere à 

opção pela modalidade de pregão presencial, é a possibilidade de se imprimir maior 

celeridade à contratação de bens e serviços comuns, sem prejuízo à competitividade. 

1.1.2. Justifica-se a necessidade de realizar pregão presencial, em face da existência de 

particularidade singular no tocante ao apoio logístico no município de Alta Floresta – 

MT, no qual o reconhecimento in loco descomplexifica e favorece o planejamento 

logístico, sendo que as licitantes/contratadas que forem prestar os serviços ou fornecer 

bens ao município, deverão conhecer a localidade e necessitarão de um profundo 

conhecimento dos serviços a serem executados, descomplicando a composição de seus 

custos para a operação. 

1.1.3. Senão bastasse, o objeto da modalidade de pregão ora justificada, é de extrema 

importância ao município, sobretudo em decorrência de sua localidade geográfica, com 

território descontínuo, configurando, dessa forma, um enclave territorial, fator que 

implica sobremaneira no devido cumprimento da obrigação a ser assumida, por esta razão 

constitui “desvantagem para administração a realização da forma eletrônica”, nos termos 

do dispositivo legal supracitado, um vez que o intuito da modalidade pregão na forma 
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presencial é, de fato, consolidar o postulado da celeridade ao processo licitatório e não 

apenas mero cumprimento da burocratização normativa. 

1.1.4. Nessa esteira, a presença física dos autores na sessão pública, como os agentes 

de contratação, equipe de apoio e os licitantes, é fundamental para que os concorrentes 

demonstrem conhecimento aprofundado sobre o objeto licitado. Ademais, podemos 

destacar, ainda, problemas de logística que poderão acarretar em atrasos na entrega dos 

produtos e muitas vezes dependendo da singularidade do objeto a ser contratado, as 

empresas não conseguiriam executar dos serviços, implicando, até mesmo, em 

desabastecimento para a administração, pois por envolver empresas de todo o território 

do estado de Mato Grosso e nacional é possível, por exemplo, a demora na entrega dos 

produtos daquelas que apresentaram menores preços no decorrer da execução do contrato. 

Trata-se de prejuízos de cunho administrativo e operacional para a administração, vez que 

poderá haver uma lacuna temporal para que os materiais ou serviços solicitados sejam 

entregues ou disponibilizados ao gestor, apesar da previsão para entrega estar estipulada 

no contrato. 

1.1.5. O pregão presencial permite inibir a apresentação de propostas insustentáveis 

que atrasariam os procedimentos e aumentariam seus custos. 

1.1.6. Há diversas vantagens da forma presencial do pregão sobre a forma eletrônica, 

dentre as quais: a possibilidade de esclarecimentos imediatos durante o pregão presencial 

e facilidade na negociação de preços, verificação das condições de habilitação e execução 

da proposta. A opção pela modalidade presencial do pregão não produz alteração no 

resultado final do certame, pelo contrário, permite maior redução de preços em vista da 

interação dos agentes de contratação com os licitantes. 

1.1.7. Ainda, a possibilidade de esclarecimentos imediatos durante a sessão do pregão 

presencial, promoção de diligências destinadas a esclarecer ou a complementar o 

procedimento licitatório (prevista no art. 59, §2°, da Lei 14.133/2021), verificação 

imediata das condições de habilitação e execução da proposta, manifestações recursais, 

proporcionando maior celeridade aos procedimentos, visto em regra, ocorrerem na 

própria sessão pública, sem prejuízo da competição de preços, também justificam a 

decisão da adoção do Pregão Presencial. 

1.1.8. Sendo assim, a escolha da modalidade Pregão Presencial é a que melhor se 

adequa a contratação do objeto do certame, pois a Administração Pública tem o poder 

discricionário para decidir sobre as modalidades licitatórias de acordo com sua 

necessidade e conveniência desde que motivadas, como está disposto nos autos. 

1.1.9. Por fim, com a devida justificativa sobre o ponto de vista da celeridade, 

entretanto, sem prejudicar a escolha da proposta mais vantajosa, eis que presente a fase 

de lances verbais, o Pregão Presencial se configura como meio fundamental para 

aquisição de bens e serviços comuns pela Administração Pública de forma mais célere e 

vantajosa em detrimento às outras formas elencadas na Lei 14.133/2021. 

1.1.10. Na esteira do exposto, dever-se-á mencionar que o princípio da eficiência da 

Administração Pública tem no pregão presencial também a sua manifesta contribuição. 

Desse modo, a escolha da modalidade Pregão Presencial é a que melhor se adequa a 

aquisição do objeto do certame, pois a Administração Pública tem o poder discricionário 

para decidir sobre as modalidades licitatórias de acordo com sua necessidade e 

conveniência desde que motivadas, como está disposto nos autos. 

1.1.11. Em conclusão, estando pactuado em critérios objetivos e para preservar o 

interesse público, pois ao prever a contratação o gestor, justamente com a administração 

pública deve-se sopesar sobre todos os fatores, de modo a atingir solução que garanta a 

economicidade almejada, sem impor e fazer escolhas desnecessárias que comprometa o 

caráter competitivo do certame. Portanto, em incentivo ao desenvolvimento da economia 
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local, a administração municipal opta por realizar a licitação na forma presencial, no qual 

busca evitar falhas nos contratos e assegura de forma tempestiva a entregas dos produtos 

e na prestação/execução dos serviços a serem licitados e oferecidos a população. 

1.1.12. Diante acima exposto justifico a realização de PREGÃO PRESENCIAL. 

 

1.2. Local, dia e hora para recebimento da documentação, bem como, para 

encaminhamentos de esclarecimentos e congêneres: 
 
Início da sessão pública: Dia 27/05/202

4 
às 08h30mi

n  
horas 

Endereço: 
PREFEITURA MUNICPAL DE  ALTA FLORESTA  - MT 
Travessa Álvaro Teixeira Costa  nº 50 – Canteiro Centro  
Alta Floresta/MT 
CEP 78580-000 

Sites: 

Edital completo poderá ser obtido na Prefeitura e no site: 
www.altafloresta.mt.gov.br 

 

Meios para contato: 
Tel: (66) 3512-3112 
E-mail: licitacao@altafloresta.mt.gov.br 
Atendimento nos dias e horários: Segunda a Sexta-feira, das 07:00 às 11:00 e das 13:00 
às 17:00 horas (horário local). 

 

1.4  Os envelopes contendo a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação 

definidos no objeto deste Edital e seus Anexos deverão ser entregues ao Agente de 

Contratação até às 08h30min do dia 27 de maio de 2024, na Sala de Licitações da 

Prefeitura Municipal de Alta Floresta/MT, situada Travessa Álvaro Teixeira Costa  nº 50 

– Canteiro Centro - Alta Floresta/MT - CEP 78580-000. 

 

2. DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

2.1. O objeto da presente licitação é REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E 

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇO DE 

MANUTENÇÃO, INSTALAÇÃO E FORNECIMENTO DE PEÇAS DE AR 

CONDICIONADO VISANDO ATENDER AS DEMANDAS DAS SECRETARIAS 

DO MUNICIPIO DE ALTA FLORESTA/MT, conforme especificações e quantidades 

discriminadas no Anexo I, parte integrante deste edital; 

3. DO TERMO DE REFERÊNCIA 

3.1. A presente aquisição foi solicitada pela Secretaria de Governo, Gestão e 

Planejamento mediante o Termo de Referência, o qual será a base para todo o 

procedimento licitatório. 

 

4. AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

4.1. Os trabalhos do certame licitatório serão conduzidos pelo servidor Adriane Farias 

Carvalho Mariotti, designado Agente de Contratação (art. 8º da Lei Federal nº 14.133, de 

2021) por intermédio da Portaria nº 003 de 2024, e que nesta licitação será denominado(a) 

PREGOEIRO(A) (art. 8º, § 5º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 
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4.2. O(A) Pregoeiro(a) será auxiliada por equipe de apoio (art. 8º, § 1º, da Lei Federal 

nº 14.133, de 2021) designada pela Portaria nº 003 de 2024, e responderá individualmente 

pelos atos que praticar. 

4.3. Em caso de impedimento na condução do certame licitatório, o(a) Pregoeiro(a) 

será substituído(a) automaticamente por outro(a) Agente de Contratação designado(a) 

pela Portaria nº 003 de 2024, seguindo a ordem de substituição definida na referida 

portaria. 

 

5. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

5.1. Poderão participar desta licitação somente quem apresentar a habilitação jurídica, 

regularidade fiscal, qualificação técnica, qualificação econômico/financeira, bem como 

objeto social pertinente e compatível com o objeto licitado, conforme exigência prevista 

nas legislações mencionadas no preâmbulo; 

 

5.2. Também só poderão participar as empresas que atenderem a todas as exigências 

constantes deste Edital e seus Anexos, correndo por sua conta todos os custos decorrentes 

da elaboração e apresentação de suas propostas, não sendo devida nenhuma indenização 

às licitantes pela realização de tais atos; 

 

5.3. Os documentos serão conferidos no ato da abertura do envelope nº 2 (envelope de 

documentos de habilitação); 

 

5.4. São vedadas de participarem deste Pregão os interessados: 

a) que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou 

liquidação; 

b) que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas, impedidas de licitar e 

contratar ou punidas com suspensão por órgão da Administração Pública Direta ou 

Indireta, nas esferas Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido 

publicado na imprensa oficial ou, conforme o caso, pelo órgão em que praticou enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição nos termos do Art. 156, III, IV, §§ 4º e 

5º, da Lei n. 14.133/2021; 

c) estrangeiras que não funcionem no País; 

d) empresas que estejam suspensas pelo Município de participar em certames; 

e) Empresas que estejam respondendo processos administrativos com a Prefeitura de Alta 

Floresta; 

f) Empresas que foram condenadas em processos administrativos com a Prefeitura de Alta 

Floresta nos últimos 05 (cinco) anos; 

 

5.5. A participação na presente licitação implica na integral aceitação de todos os termos 

e condições do Edital e seus anexos, além dos seguintes compromissos:  

I - Estar ciente das condições da licitação, assumindo a responsabilidade pela 

autenticidade de todos os documentos apresentados e fornecer quaisquer informações 

complementares solicitadas pela Agente de Contratação; 

II - Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de regularidade da 

habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira e 

regularidade fiscal, exigidas no item 12 deste edital; 

 

6. DA PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE 



 

 

5 

6.1.  A microempresa ou empresa de pequeno porte que desejar usufruir dos benefícios 

de que trata a Lei Complementar nº. 123/2006, deverão preencher e apresentar no ato 

do Credenciamento a Declaração constante do ANEXO IX deste Edital juntamente 

com a CERTIDÃO ATUALIZADA emitida pela Junta Comercial para comprovação da 

condição de microempresa ou Empresa de Pequeno Porte na forma do Art. 73, inciso IV, 

da Lei Complementar nº. 123/2006. Salientando que a falsidade de declaração prestada 

objetivando benefícios da Lei Complementar nº. 123/2006, caracteriza o crime de que 

trata o Art. 299 do Código Penal Brasileiro, sem prejuízo do enquadramento em outras 

figuras penais e das sanções administrativas cabíveis; 

 

6.2.  Será assegurado as MPEs todos os benefícios advindos das leis vigentes dispostos 

no item 6.1, em especial a do critério de desempate, onde terá preferência de contratação, 

desde que o lance seja igual ou até 05 % (cinco por cento) superior ao lance final, 

oportunizando assim esta cobrir o último lance registrado; 

 

6.2.1. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

I. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar 

proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será 

adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

II. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma 

do subitem acima, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem no 

percentual indicado no caput, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

III. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontre no intervalo estabelecido no caput, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta; 

IV. Na hipótese da não contratação nos termos previstos acima, o objeto licitado será 

adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame; 

 

6.3. Nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar n°. 123, de 14/12/2006, as 

microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 

exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 

alguma restrição; 

 

6.3.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado 

o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério 

da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 

efeito de certidão negativa;  

6.3.2. Eventual interposição de recurso contra a decisão que declara o vencedor do 

certame não suspenderá o prazo supracitado. 

 

6.3.3. A não regularização da documentação no prazo previsto acima, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 90, 

da Lei nº. 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar para nova sessão 

pública os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou 

revogar a licitação. 
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7. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO 

EDITAL 

 

7.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos deste Edital de Pregão, em até 

03 (três) dias úteis antes da data designada para a realização da sessão de abertura das 

propostas, devendo descrever com clareza o objeto de esclarecimento, que deverá ser 

protocolado preferencialmente através do e-mail  licitacao@altafloresta.mt.gov.br ou in 

loco no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal de Alta Floresta/MT, no 

endereço constante no preâmbulo e nota de rodapé abaixo, devidamente assinado e 

dirigido ao Agente de Contratação  (a) do certame.  

 

7.2. Qualquer pessoa poderá impugnar este Edital de Pregão, até 03 (três) dias úteis 

antes da data fixada para a realização da sessão pública de Pregão, devendo o Município, 

através do (a) Agente de Contratação Oficial auxiliado pelo setor responsável pela 

elaboração das especificações técnicas, decidir sobre a petição no prazo de 03 (três) dias 

úteis, limitando-se ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. As 

impugnações deverão ser protocolizadas no Departamento de Licitações da Prefeitura 

Municipal de Alta Floresta/MT no endereço constante no preâmbulo ou no e-e-mails 

constantes no item anterior, em sua via original, devidamente assinada por quem tenha 

poderes para tal, respeitados os prazos, formas e condições em qualquer caso, ficando 

consignado que qualquer outro meio de apresentação não será recebido, não havendo 

qualquer validade a respectiva impugnação. 

 

7.3. Cabe ao (a) Agente de Contratação, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração 

do edital, decidir, no prazo de prazo de 03 (três) dias úteis, limitando-se ao último dia 

útil anterior à data da abertura do certame sobre a impugnação ou pedido de 

esclarecimento interposto. 

 

7.4. Caso procedente e acolhida a impugnação do Edital, seus vícios serão sanados e, caso 

afete a formulação das propostas, nova data será designada pela Administração para a 

realização do certame. 

 

7.5. Os prazos limites para pedidos de esclarecimentos e impugnação devem 

respeitar o horário final do expediente da Prefeitura Municipal de Alta Floresta /MT 

(das 07h00 às 11h00 e das 13h00 à 17h00, horário local) para protocolo físico e para 

protocolo virtual, conforme item 7.1 e 7.2. 

 

7.6. Quem impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de processo 

licitatório, incorrerá em pena de detenção de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, e multa, nos 

termos do Art. 337-I do Código Penal. (Incluído pela Lei nº. 14.133, de 2021). 

 

8. DO CREDENCIAMENTO 

8.1. O credenciamento será realizado das às 08h30min horas do dia 27 de maio de 

2024, na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Alta Floresta/MT, situada 

Travessa Álvaro Teixeira Costa  nº 50 – Canteiro Centro - Alta Floresta/MT - CEP 78580-

000. 

 

8.2. No início da sessão, cada empresa licitante poderá credenciar apenas um 

representante, o qual deverá identificar-se junto o (a) Agente de Contratação, quando 

solicitado, devendo apresentar a respectiva cédula de identidade ou documento 
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equivalente; 

 

8.3. Documentos necessários para o Credenciamento da Empresa: 

8.3.1 – Cópia Autenticada do Registro comercial, no caso de empresa individual ou; 

8.3.2 – Certificado da Condição de Microempreendedor Individual ou; 

8.3.3 – Cópia Autenticada do Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 

sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores 

ou; 

8.3.4 – Cópia Autenticada da Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, 

acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

8.3.5 – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

8.3.6 – No caso da empresa se enquadrar como Microempresa ou Empresa de 

Pequena Porte, para fins de comprovação da condição de Micro ou Pequena Empresa, 

assim definidas aquelas que se enquadram na classificação descrita no Artigo 3º da Lei 

Complementar n°. 123/2006 e suas alterações, as licitantes deverão apresentar no 

momento do CREDENCIAMENTO a Declaração constante do Anexo IX deste Edital 

e a CERTIDÃO ATUALIZADA emitida pela Junta Comercial para comprovação da 

condição de microempresa ou Empresa de Pequeno Porte na forma do Art. 73, inciso IV, 

da Lei Complementar nº. 123/2006. 

8.3.6.1 - Para as empresas enquadradas como Microempreendedor Individual deverão 

apresentar o Certificado da Condição de Microempreendedor Individual e também a 

DECLARAÇÃO contida no Anexo X deste Edital; 

 

8.4. A empresa que se fizer representar por procurador, faz-se necessário o 

credenciamento através de outorga por instrumento público ou particular (Minuta de 

Carta de Credenciamento - Anexo III), neste último caso, com firma reconhecida em 

cartório ou na falta desta, poderá ser substituída por assinatura digital desde que a 

assinatura contenha Código de Verificador ou QR Code, no Padrão de Assinatura Digital 

ICP-Brasil, qual seja possível sua verificação em alguma plataforma que valide a 

assinatura digital, com menção expressa de que lhe confere amplos poderes, inclusive 

para formular ofertas e lances de preços, para recebimento de intimações e notificações, 

desistência ou não de recursos, bem como demais atos pertinentes ao certame, juntamente 

com uma cópia do ato de constituição da empresa; 

 

8.5. Fazendo-se representar a licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou 

proprietário, deverá apresentar cópia autenticada do ato de constituição da empresa ou 

ato de investidura que habilitem o representante, no qual estejam expressos seus poderes 

para exercerem direitos e assumir obrigações com a Administração Pública; 

 

8.6. Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa licitante; 

 

8.7. A falta ou incorreção dos documentos mencionados no item 8.3 não implicará a 

exclusão da empresa em participar do certame, mas impedirá o representante de 

manifestar-se na apresentação de lances verbais e demais fases do procedimento 

licitatório, enquanto não suprida a falta ou sanada a incorreção;   

 

8.8. A empresa que apenas apresentar o envelope com a proposta e a habilitação, não 

estando presente seu representante, deverá apresentar além dos envelopes exigidos nos 

itens 9.1 deste edital, cópia autenticada do ato de constituição da empresa e em caso de a 
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empresa for ME ou EPP, deve apresentar junto ao envelope de credenciamento, 

Declaração de Porte de Empresa declarando a sua situação de enquadramento na situação 

de Micro Empresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP), nos termos do Anexo IX e 

Item 8.3., subitem 8.3.6. do edital. 

 

9. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 

9.1. Os documentos deverão ser envelopados e entregues separadamente, contendo 

os seguintes dispositivos em cada um deles: 

a) Envelope Credenciamento; 

b) Envelope 01 – Proposta de Preços; 

c) Envelope 02 – Documentos de Habilitação; 

 

9.2. O envelope do credenciamento deverá ser apresentado fechado, contendo em seu 

exterior as seguintes informações:  

  

ENVELOPE: DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO  

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTA FLORESTA - MT  

PREGÃO PRESENCIAL N º 013/2024 

RAZÃO SOCIAL E Nº DO CNPJ DO LICITANTE 

 

9.3. Os envelopes não abertos ficarão à disposição das licitantes para retirada no 

Departamento de Licitações do Município de Alta Floresta/MT, pelo período de 15 

(quinze) dias, contados do encerramento da licitação, após o referido período o Município 

de Alta Floresta/MT reserva o direito de fragmentá-los. 

 

9.4. O mesmo será aplicado para os envelopes que chegarem após a realização do certame. 

 

DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS DEMAIS ENVELOPES 

 

9.5. A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preços 

e os Documentos de Habilitação será pública, dirigida por um (a) Agente de Contratação, 

em conformidade com este Edital e seus Anexos, no local e horário determinados no item 

1.2. 

 

9.6. Declarada aberta a sessão pelo (a) Agente de Contratação, o representante da empresa 

licitante apresentará Declaração dando ciência de que cumpre (m) plenamente os 

requisitos de habilitação (Anexo VI) e entregará (ão) os envelopes contendo a (s) 

proposta (s) de preços e os documentos de habilitação, não sendo aceita, a partir desse 

momento, a admissão de novos licitantes. 

 

9.7. O envelope da Proposta de Preços deverá ser apresentado fechado, contendo em seu 

exterior as seguintes informações: 

 

ENVELOPE 1 - PROPOSTA DE PREÇOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTA FLORESTA - MT 

PREGÃO PRESENCIAL N º013/2024  

RAZÃO SOCIAL E Nº DO CNPJ DO LICITANTE 

 

9.8. O envelope dos Documentos de Habilitação deverá ser apresentado fechado, 

contendo em seu exterior as seguintes informações: 
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ENVELOPE 2 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTA FLORESTA - MT 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 013/2024 

RAZÃO SOCIAL E Nº DO CNPJ DO LICITANTE 

 

9.9. Inicialmente, será aberto o Envelope 1 - Proposta de Preços - e, após, o Envelope 2- 

Documentos de Habilitação; 

 

10. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

10.1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em uma via datilografada ou impressa 

em papel timbrado do licitante, conforme o Formulário Padrão de Proposta (ANEXO II), 

redigida com clareza em língua portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de uso 

corrente, sem alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada e 

assinada na última folha e rubricada nas demais pelo representante legal da licitante; 

 

10.2. Na Proposta de Preços deverão constar: 

10.2.1. Razão social da licitante, nº. do CNPJ/MF, endereço completo, telefone para 

contato e, se possível, endereço eletrônico (e-mail), nº. dá conta corrente, agência e 

respectivo Banco; 

10.2.2. A não identificação na Proposta do nome do responsável abaixo da assinatura não 

constitui motivo de desclassificação da licitante, contudo esta informação deverá ser 

fornecida na fase de julgamento; 

10.2.3. Prazo de eficácia da proposta, o qual não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias 

corridos, a contar da data de sua apresentação; 

10.2.4. A proposta que omitir o prazo de validade será considerada como válida pelo 

período de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua apresentação; 

10.2.5. Caso seja informado prazo em desacordo com o mínimo estipulado, conforme for 

o caso, ao Agente de Contratação é facultada a realização de diligências, e, não sendo 

alterados esses prazos, desclassificará a proposta da licitante. 

 

10.3. A proposta de preço deve conter uma única cotação, com preços unitários e totais 

por item e valor total da proposta, com apenas duas casas decimais após a vírgula, em 

moeda corrente nacional, expressos em algarismos e por extenso, sem previsão 

inflacionária. Em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão 

considerados os primeiros, e entre os valores expressos em algarismo e por extenso, será 

considerado este último; 

 

10.4. Os valores apresentados na proposta devem englobar todos os custos operacionais 

da atividade, incluindo frete, seguros, tributos incidentes, bem como quaisquer outras 

despesas, diretas e indiretas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, incidentes 

e necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos, sem que 

caiba ao proponente direito de reivindicar custos adicionais; 

 

10.5. Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou 

incorretamente cotados que não tenham causado a desclassificação da mesma por 

caracterizar preço inexequível no julgamento das propostas, serão considerados como 

inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer 

título, devendo os serviços ser fornecidos sem ônus adicionais; 
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10.6. A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte do licitante, 

das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos; 

 

10.7. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às especificações e 

exigências do presente Edital e de seus Anexos e que apresentem omissões, 

irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento; 

 

10.8. Os valores ofertados devem ser compatíveis com os preços praticados no mercado 

sob pena de desclassificação da proposta;  

 

10.9. Não será admitida proposta que apresente preços simbólicos, irrisórios ou de valor 

zero, incompatíveis com os preços dos insumos de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o ato convocatório não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 

quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da própria licitante, para os 

quais renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração; 

 

10.10. O Agente de Contratação poderá, caso julgue necessário, solicitar maiores 

esclarecimentos sobre a composição dos preços propostos;  

 

10.11. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pela Agente de Contratação; 

 

10.12. Em nenhuma hipótese poderá ser alterada, quanto ao seu mérito, a proposta 

apresentada, tanto no que se refere às condições de pagamento, prazo ou quaisquer outras 

que importem em modificação nos seus termos originais, ressalvadas àquelas quanto ao 

preço declarado por lance verbal ou às destinadas a sanar evidentes erros materiais 

devidamente avaliadas e justificadas à Agente de Contratação.  

 

10.13. Serão DESCLASSIFICADAS as propostas:  

10.13.1. Que não atenderem as especificações e exigências do presente Edital e seus 

Anexos ou da Legislação aplicável;  

10.13.2. Omissas ou vagas, bem como as que apresentarem irregularidades ou defeitos 

capazes de dificultar o julgamento;  

10.13.3. Que impuserem condições ou contiverem ressalvas em relação às condições 

estabelecidas neste Edital; 

 

10.14. A simples participação neste certame implica em:  

10.14.1. Plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital 

e seus Anexos, bem como no dever de cumpri-las, correndo por conta das empresas 

interessadas todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas, 

não sendo devida nenhuma indenização às licitantes pela realização de tais atos;  

10.14.2. Comprometimento da empresa vencedora em fornecer os serviços objeto desta 

licitação em total conformidade com as especificações do Edital e seus anexos; 

 

10.15. Para oferecer maior agilidade ao processo na abertura e julgamento do certame, 

este município de Alta FlorestaMT representado pela Prefeitura Municipal, utiliza em 

suas licitações o Sistema Gextec Proposta. 

 

10.15.1 O Sistema Gextec Proposta está disponível para DOWNLOAD no site 

https://cdn.municipioweb.com.br/apps/gextecproposta/ 
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10.15.2 O arquivo para preparação da proposta de preços através do Sistema Gextec 

Proposta poderá ser ser baixado no site http://www.altafloresta.mt.gov.br/ no ícone 

PORTAL TRANSPARENCIA conforme o ANEXO XII. 

 

10.15.3 A licitante PODERÁ trazer no dia da abertura do certame, a proposta gravada em 

CDROM ou PEN-DRIVE, o arquivo do Gextec Proposta contendo a proposta; 

 

10.15.4 O CD-ROM ou PEN-DRIVE, deverá ser entregue junto com a proposta de preços, 

dentro do Envelope n° 01 – Proposta de Preços 

 

11. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E LANCES VERBAIS 

11.1. No julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de MENOR 

PREÇO POR LOTE, observado os prazos máximos para fornecimento, as 

especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos 

neste edital; 

 

11.2. Após a abertura dos envelopes contendo as propostas de preços, o autor da oferta 

de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela 

poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor; 

 

11.3. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pela Agente de Contratação; 

 

11.4. Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no item 11.2, 

poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de 3 (três), oferecer novos 

lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos; 

 

11.5. A (o) Agente de Contratação convidará individualmente os licitantes classificados, 

de forma sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada 

de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor; 

11.5.1. Será vedado, portanto, a oferta de lance com vista ao empate; 

 

11.6. Os lances deverão ficar adstritos à redução dos preços, não se admitindo ofertas 

destinadas a alterar outros elementos da proposta escrita;  

 

11.7. Quando convidado a ofertar seu lance, o representante da licitante poderá requerer 

tempo, para analisar seus custos ou para consultar terceiros, podendo, para tanto, valer-se 

de telefone celular e outros;  

 

11.8. A ausência de representante credenciado ou a desistência em apresentar lance 

verbal, quando convocado pelo Agente de Contratação, implicará a exclusão da licitante 

da etapa de lances verbais e na manutenção do preço apresentado por ele, para efeito de 

ordenação das propostas;  

 

11.9. O encerramento da fase competitiva dar-se-á quando, indagados pelo Agente de 

Contratação, as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances; 

 

11.10. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a 



 

 

12 

proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação;  

11.10.1. Ocorrendo a hipótese acima e havendo empate na proposta escrita, a 

classificação será efetuada na forma do art. 60 da lei nº. 14.133/2021, na mesma sessão;  

 

11.11. Declarada encerrada a etapa de lances serão classificadas as ofertas na ordem 

decrescente de valor, consubstanciado nos descontos oferecidos;  

 

11.12. Não poderá haver desistência dos lances ofertados; 

 

11.13. O Agente de Contratação examinará a aceitabilidade da proposta, quanto ao valor 

apresentado pela primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito, podendo, 

para tanto, requerer a análise da área demandante para dar mais segurança no processo de 

aprovação da proposta; 

 

11.14. Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento das condições habilitatórias 

da licitante que a tiver formulado; 

 

11.15. Se a oferta não for aceitável, o (a) Agente de Contratação examinará as ofertas 

subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda todas 

as exigências; 

 

11.16. Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento aos requisitos estabelecidos 

neste Edital e seus Anexos, a licitante será declarada desclassificada pela (o) Agente de 

Contratação; 

 

11.17. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela (o) Agente de 

Contratação, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção 

do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas; 

 

11.18. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente 

desistente às penalidades constantes no item 25 deste Edital; 

 

11.19. Caso não se realize lance verbal, será verificado a conformidade entre a proposta 

escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação; 

 

11.20. Havendo empate nas propostas apresentadas, será aplicado os critérios de 

desempate para classificação das propostas vencedoras nos termos do art. 60 da Lei 

14.133/2021. 

 

11.21. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas, a (o) Agente de 

Contratação examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, 

decidindo motivadamente a respeito; 

11.21.1. Nas hipóteses em que se configurarem preços inexequíveis, o (a) Agente de 

Contratação e sua Equipe de Apoio, por meio de diligência, poderão averiguar se a oferta 

da licitante é viável, dando-lhe a oportunidade de comprovar, documentalmente, serem 

os custos dos insumos coerentes com os de mercado e os coeficientes de produtividade 

compatíveis com a execução do objeto licitado, dessa forma será considerada inexequível 

a proposta de preços ou menor lance que: 

11.21.2. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços 
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dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 

renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

11.21.3. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 

provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

11.21.4. Se a proposta de menor preço for inexequível/excessiva ou a licitante for 

inabilitada, o (a) Agente de Contratação (a) a desclassificará de forma fundamentada e 

examinará a proposta subsequente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, 

até a apuração de uma proposta que atenda todas as condições do Edital. 

11.21.5. Quando a contratação for de obras e serviços de engenharia, serão consideradas 

inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) 

do valor orçado pela Administração. 

  

11.22. Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a 

documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das 

suas condições habilitatórias; 

 

11.23. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será 

declarado vencedor, sendo lhe adjudicado o objeto do certame; 

  

11.24. Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, 

a (o) Agente de Contratação examinará a oferta subsequente, verificando a sua 

aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, na ordem de classificação, e 

assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o 

respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame; 

 

11.25. O (A) Agente de Contratação poderá negociar diretamente com o proponente para 

que seja obtido preço melhor; 

 

11.26. Da reunião, lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as 

ocorrências relevantes, devendo a mesma, ao final, ser assinada pelo (a) Agente de 

Contratação e os licitantes presentes, ressaltando-se que poderá constar a assinatura da 

equipe de apoio, sendo-lhes facultado esse direito; 

 

11.27. A Licitante (empresa) que desistir dos lances após confeccionada a devida Ata de 

Registro de Preço/Contrato Administrativo, ficará suspensa de participar de novas 

licitações, independente da modalidade com este Órgão Público pelo período de 01 (um) 

ano; 

 

11.28. A Licitante que for declarada inabilitada ficará impedida de ofertar novos lances 

no decorrer do certame; 

 

11.29. No caso em que a Licitante declarada inabilitada tiver ofertado proposta para os 

demais itens será sua proposta desclassificada; 

 

12. DA HABILITAÇÃO 

12.1. Os documentos previstos abaixo no edital, necessários e suficientes para demonstrar 

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 
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habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº. 14.133, de 2021. Será considerada 

habilitada a licitante que apresentar os documentos a seguir listados, observando que:  

12.1.2. A licitante que declarar que cumpre os requisitos de habilitação e não os cumprir 

será inabilitada e sujeita às penalidades legais;  

12.1.3. Constituem motivos para inabilitação da licitante, ressalvada a hipótese de 

saneamento da documentação, prevista no subitem 12.1.3.4:  

12.1.3.1. A não apresentação da documentação exigida para habilitação;  

12.1.3.2. A substituição dos documentos exigidos para habilitação por protocolos de 

requerimento;  

12.1.3.3. A apresentação de documentação de habilitação que contrariar qualquer 

dispositivo contido em Lei vigente e deste Edital ou um de seus Anexos;  

12.1.3.4. Os documentos necessários à Habilitação que puderem ser extraídos via internet 

comprovando sua validade, serão impressos, excepcionalmente, pelo Agente de 

Contratação ou um dos membros da equipe de apoio, apenas para efeitos de comprovação 

de autenticidade daqueles apresentados;  

12.1.3.5. O envelope referente aos documentos de habilitação deverá conter os 

documentos em originais atualizados, ou cópia de cada documento individualmente 

autenticada, ou ainda, cópias simples que poderão ser autenticadas pelo Agente de 

Contratação ou sua Equipe de Apoio no ato de abertura da documentação de habilitação, 

devendo estar acompanhadas dos respectivos originais, não se aplicando aos documentos 

que puderem ser extraídos via internet; 

 

12.2. As empresas deverão apresentar no Envelope nº 02 os seguintes documentos 

de habilitação, em plena validade, em uma única via e páginas preferencialmente 

enumeradas: 

 

A) HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

1 – Cédula de Identidade e CPF dos Sócios e ou proprietário; 

2 – Registro comercial, no caso de empresa individual ou; 

3 – Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores ou; 

4 – Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício ou; 

5 – Certificado da Condição de Microempreendedor Individual atualizado. 

 

12.3. Os documentos relacionados no item 12.2.a não precisarão constar no envelope 

de n°. 02 “Documentos de Habilitação”, se tiverem sido apresentados para o 

credenciamento neste Pregão. 

 

B) REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

1 – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

2 – Prova de inscrição de Contribuinte Estadual; 

3 – Alvará de Localização e Funcionamento – emitido pelo Poder Executivo Municipal 

da sede do licitante; 

4 – Certidão Negativa de Débitos e Relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da 

União; 

5 – Certidão Negativa referente a pendências tributárias e não tributárias controladas 

pela Secretaria de Estado da sede do Licitante; 

6 – Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais da sede do licitante; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62


 

 

15 

7 – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas emitida no site 

http://www.tst.jus.br/certidao; 

8 – Certificado de Regularidade Fiscal do FGTS; 

9 – Consulta Unificada - CEIS - CNEP - INIDONIOS TCU - CNIA E CNJ através de 

consulta feita no site https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/; 

10 – Declaração que não possui em seu quadro de pessoal empregado (s) com menos de 

18 anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 anos, em qualquer 

trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do art. 7º, XXXIII, 

da Constituição Federal e |Art. 68, inciso VI, da Lei nº. 14.133/2021. (Conforme modelo 

– Anexo VII); 

 

B.1 - Serão aceitas como prova de regularidade fiscal para com as Fazendas, certidões 

positivas com efeito de negativas. 

 

C) QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

1 – Declaração de comprovação de desempenho das atividades pertinentes e compatíveis 

em características, quantidades e prazos (Atestado de Capacidade Técnica conforme 

modelo – Anexo IV); 

2 – Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação (conforme 

modelo - Anexo V); 

3 – Declaração de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições e 

prazo de fornecimento para o cumprimento das obrigações objeto da licitação (conforme 

modelo – Anexo VIII); 

 

D) QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

1 - Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último Exercício Social, já 

exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, observando que 

a constituição do balanço patrimonial deve demonstrar o ativo, passivo e patrimônio 

líquido da interessada;  

2 - O Balanço Patrimonial deverá estar devidamente registrado na Junta Comercial do 

Estado (Sede do Licitante).  

2.1 - No caso do Balanço Patrimonial estiver contido no registro do Livro Diário, deverá 

anexar juntamente ao mesmo o Termo de abertura e Termo de encerramento do respectivo 

livro.  

2.2. Em se tratando de Sistema Público de Escrituração Digital - SPED, o mesmo deverá 

estar acompanhado do recibo de entrega do órgão competente e escrituração contábil 

digital, juntamente com termo de abertura e encerramento; 

3 - Não será dispensando o Balanço Patrimonial, para as Licitantes na condição de ME 

ou EPP, quando a característica do objeto não se enquadra no Art. 3º do Decreto Federal 

nº. 8.538, de 6 de outubro de 2015, qual seja o fornecimento de bens para pronta entrega 

e locação de materiais; 

3.1. Para as empresas enquadradas como Microempreendedor Individual o Balanço 

Patrimonial poderá ser substituído pela Declaração de Opção do SIMPLES nos termos 

da legislação vigente;  

3.1.1. O balanço Patrimonial para comprovação de condição de ME e EPP poderá ser 

substituído pela "Declaração de Informações Socioeconômicas e Fiscais (DEFIS); 

3.2. Para as empresas enquadradas como Microempreendedor Individual o Balanço 

Patrimonial poderá ser substituído pela "Declaração de Informações Socioeconômicas 

e Fiscais (DEFIS), nos termos da legislação vigente; 

http://www.tst.jus.br/certidao
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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4 - Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor do local do 

principal estabelecimento ou da filial da empresa, em data não superior a 60 (sessenta) 

dias da data da abertura do certame, se outro prazo não constar do documento; 

5 - Certidão Simplificada Emitida pela Junta Comercial da sede do licitante comprovando 

a existência de capital social no valor igual ou superior a 2% (dez por cento) da 

contratação, em data não superior a 60 (sessenta) dias da data da abertura do certame, se 

outro prazo não constar do documento; 

5.1 - Para as empresas enquadradas como Microempreendedor Individual, o Capital 

Social poderá ser comprovado através do Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual; 

 

12.4. As certidões que não apresentarem data de validade, será considerada válida dentro 

de período de 60 (sessenta) dias a contar da data da sua emissão; 

 

12.5. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, em 

cópia autenticada por cartório competente, ou em publicação da imprensa oficial ou em 

cópias simples, desde que acompanhadas dos originais para conferência pelo (a) Agente 

de Contratação. 

 

12.6. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar 

qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, o (a) Agente de Contratação 

considerará o proponente inabilitado, ressalvado o disposto nos artigos 42 a 49 da Lei 

Complementar Federal nº. 123/2006. 

 

13. DOS RECURSOS 

13.1. Os recursos deverão ser manifestados, verbalmente, no final da sessão, após a 

declaração do vencedor pelo (a) Agente de Contratação (a), devendo a licitante 

interessada indicar o (s) ato (s) atacado (s) e a síntese das suas razões (motivação), que 

serão registrados em ata;  

 

13.2.  Interposto o recurso e apresentada sua motivação sucinta na reunião, a licitante 

poderá juntar, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados do dia subsequente à realização 

do pregão, memoriais contendo razões que reforcem os fundamentos iniciais. Não será 

permitida a extensão do recurso, nos memoriais mencionados, a atos não impugnados na 

sessão;  

 

13.3. As razões de recurso deverão ser protocoladas, no prazo supra, junto ao 

Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal de Alta Floresta /MT ou através do 

endereço digital, ambos descritos no item 1.2 deste edital; 

 

13.4. O (a) Agente de Contratação (a) indeferirá recursos intempestivos, imotivados ou 

propostos por quem não tem poderes, negando-lhes, desse modo, processamento, 

devendo tal decisão, com seu fundamento, ser consignada em ata;  

 

13.5. As demais licitantes, ficando intimadas desde logo na própria sessão, poderão 

apresentar suas contrarrazões no mesmo local e no mesmo lapso de tempo do subitem 

anterior, contado do encerramento do prazo do recorrente para a apresentação das razões, 

sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos;  

 

13.6. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no 
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momento da sessão deste Pregão, implicará decadência desse direito da licitante, podendo 

o (a) Agente de Contratação adjudicar o objeto à vencedora;  

 

13.7. Preenchidas as condições da admissibilidade, o recurso será processado da seguinte 

forma:  

13.7.1. O (a) Agente de Contratação aguardará os prazos destinados à apresentação dos 

memoriais de razões e contrarrazões;  

13.7.2. Encerrados os prazos acima, o (a) Agente de Contratação irá analisar o recurso 

impetrado por escrito, suas razões e contrarrazões, podendo reconsiderar sua decisão, no 

prazo de 03 (três) dias úteis ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir à autoridade superior 

devidamente informado, devendo, nesse caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 

10 (dez) dias úteis, contados do recebimento do recurso;  

 

13.8. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento;  

 

13.9. Os autos permanecerão com vista franqueada aos interessados no Departamento de 

Licitação deste Município, em dias úteis, no horário de expediente das 07:00 às 11:00 e 

das 13:00 às 17:00 horas;  

 

13.10. O recurso contra decisão do Agente de Contratação não terá efeito suspensivo 

quanto à disputa; 

 

13.11. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais pelo 

Excelentíssimo Prefeito Municipal, este adjudicará o objeto do Pregão Presencial ao 

vencedor e homologará o procedimento licitatório;  

 

13.12. O resultado do certame será divulgado mediante publicação no sítio eletrônico do 

Município de Alta Floresta/MT; 

  

13.13. Ocorrendo manifestação ou interposição de recurso de caráter meramente 

protelatório, ensejando assim o retardamento da execução do certame, a autoridade 

competente poderá, assegurado o contraditório e a ampla defesa, aplicar a pena 

estabelecida do Art. 337-I do Código Penal. (Incluído pela Lei nº. 14.133, de 2021). 

 

14. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1. A Adjudicação do objeto ao licitante vencedor, feita pelo (a) Agente de Contratação 

(a), ficará sujeita a homologação do Prefeito Municipal, autoridade máxima do Município 

de Alta Floresta /MT; 

 

14.2. Após homologação do certame o licitante vencedor adjudicatário será convocado 

para assinar a ata de registro de preço e contrato administrativo (se for o caso deste 

último), vindo a decair do direito da execução do objeto dessa licitação em caso de não 

comparecimento no prazo de até 03 (três) dias úteis, ficando a partir de então o Município 

de Alta Floresta /MT autorizado a convocar os licitantes remanescentes, na ordem em que 

foram classificados, a adjudicar do objeto promitente a primeira colocada; 

 

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1. O Município de Alta Floresta/MT convocará formalmente o licitante vencedor para 

no prazo de até 03 (três) dias úteis, assinar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
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15.2. Quando o proponente vencedor não apresentar situação regular, no ato da assinatura 

da ata/contrato, será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, e 

assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis na Lei nº. 

14.133/2021 e demais disposições vigentes. 

 

15.3. No caso de descumprimento (não assinatura), o Município de Alta Floresta/MT se 

reserva no direito de convocar outro licitante, observada a ordem de classificação, 

podendo ainda promover negociação com esta, afim de adjudicar ao novo detentor; 

 

15.4. Na ata de Registro de Preço constarão todas as obrigações, direitos e deveres 

estabelecidos neste edital; 

 

15.5.  A minuta da Ata de Registro de Preços/Contrato Administrativo a ser assinada pelo 

licitante vencedor, é parte integrante deste edital; 

 

15.6. A Ata de Registro de Preços terá validade de 1 (um) ano, contada a partir da 

publicação no sítio eletrônico do Município de Alta Floresta/MT;  

 

15.7. Nos termos do Art. 83 da Lei Federal nº. 14.133/21, durante o prazo de validade da 

Ata de Registro de Preços, o Município de Alta Floresta/MT não será obrigado à 

aquisição, exclusivamente por seu intermédio, dos itens objeto da Ata, podendo utilizar, 

para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse fato, caiba recurso 

ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora da Ata de Registro de Preços. 

 

15.8. A Ata de Registro deverá ser assinada pelo representante legal da empresa 

vencedora, mediante apresentação do contrato social ou documento que comprove os 

poderes para tal investidura e cédula de identidade do representante, caso esses 

documentos não constem dos autos do processo licitatório, e uma vez atendidas as 

exigências do subitem anterior. 

 

15.9. Constituem motivos para o cancelamento da Ata de Registro de Preços as situações 

referidas no Art. 137 da Lei nº. 14.133/21 e suas alterações, bem como, as previstas neste 

Edital.  

 

 

16. DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

16.1 A Ata de Registro de Preços, durante a sua vigência, poderá ser utilizada por 

qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame 

licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente 

comprovada à vantagem, em conformidade com o Art. 86 da Lei nº. 14.133/2021. 

 

16.2. As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 

convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os 

órgãos participantes; 

16.2.1 A adesão à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro 

do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 

gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 

participante que aderirem, conforme as condições estabelecidas no § 5º do 86 da Lei nº. 
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14.133/2021. 

16.2.2. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando 

desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador 

da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão; 

16.2.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de 

adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, 

assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes; 

 

16.3. O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à ata após a primeira 

aquisição ou contratação por órgão integrante da ata, exceto quando, justificadamente, 

não houver previsão no edital para aquisição ou contratação pelo órgão gerenciador; 

 

16.4. Após a autorização do gerenciador, o órgão não participante devera efetivar a 

aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de 

vigência da ata; 

16.4.1. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento 

pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a 

ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento 

de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as 

ocorrências ao órgão gerenciador; 

 

16.5. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações de acordo com as condições 

estabelecidas, conforme disposto da Lei nº. 14.133/21. 

 

16.6. O Município de Alta Floresta/MT, através do Departamento de Licitação será o 

órgão responsável pelos atos de controle e administração da Ata de Registro de Preços 

decorrentes desta licitação; 

 
16.7. As solicitações deverão ser encaminhadas ao Órgão Gerenciador deste Município, 
qual seja Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal de Alta Floresta /MT, com 
endereço digital no e-mail licitacao@altafloresta.mt.gov.br ou no endereço Travessa 
Álvaro Teixeira Costa  nº 50 – Canteiro Centro  Alta Floresta/MT - CEP 78580-000. 
 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

17.1. Entregar os itens conforme estabelecido no Termo de Referência deste Edital. 

Atrasos superiores a 03 (três) dias estarão sujeitos à multa de 10% sobre o valor do 

Empenho do respectivo pedido; 

 

17.2. Os serviços ou material deverão ser fornecidos conforme estabelecidos neste edital 

e demais Legislação em vigor; 

 

17.3. A CONTRATADA deverá fornecer os serviços e/ou material com qualidade e em 

boas condições; 

 

17.4. Substituir, às suas expensas, no prazo de 02 (dois) dias úteis, após notificação 

formal, os itens entregues em desacordo com as especificações deste edital, conforme 

anexos e com as respectivas propostas, ou que apresente vício de qualidade (que 

apresentem problemas na utilização); 

17.5. Prestar os esclarecimentos necessários quando solicitados pelos servidores deste 
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Município, cujas reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência 

imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução 

do empenho; 

 

17.6. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 

fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 

natureza; 

 

17.7. A falta de quaisquer dos itens cujo fornecimento incumbe ao detentor do preço 

registrado, não poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má 

execução ou inexecução dos itens objeto deste edital e não a eximirá das penalidades a 

que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições aqui estabelecidas; 

 

17.8. Executar o fornecimento dentro dos padrões estabelecidos pelo Município de Alta 

Floresta/MT e de acordo com as especificações do edital, responsabilizando-se por 

eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento das condições estabelecidas; 

  

17.9.  Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas 

nas normas regulamentadoras pertinentes; 

 

17.10. Fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, 

integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que 

será exercida por esta Prefeitura; 

 

17.11. Indenizar terceiros e/ou o próprio Município mesmo em caso de ausência ou 

omissão de fiscalização de sua parte, pelos danos ou prejuízos causados por sua culpa ou 

dolo, devendo a contratada adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às 

exigências das autoridades competentes e às disposições legais vigentes; 

 

17.12. Fornecer os serviços, conforme estipulado neste edital e de acordo com a proposta 

apresentada; 

 

17.13. Manter durante toda a vigência do contrato a regularidade habilitatória do certame, 

em especial a fiscal; 

 

17.14. Apresentar a nota fiscal mediante a entrega dos itens no prazo estabelecido neste 

Edital, contado do recebimento da solicitação de fornecimento, com as seguintes 

certidões de regularidade fiscal: 

1 – Certidão Negativa de Débitos e Relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da 

União; 

2 – Certidão Negativa referente a pendências tributárias e não tributárias controladas 

pela Secretaria de Estado da sede do Licitante, para fins de participação em licitações 

públicas; 

3 – Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais da sede do licitante; 

4 – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas emitida no site 

http://www.tst.jus.br/certidao; 

5 – Certificado de Regularidade Fiscal do FGTS; 

 

17.15. Se a licitante vencedora não cumprir o prazo estabelecido neste edital ou recusar-

se em fornecer os itens solicitados pelo contratante, sem justificativa formalmente aceita 

http://www.tst.jus.br/certidao
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pelo Senhor Prefeito Municipal de Alta Floresta, Ordenador de Despesas do Órgão, 

decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se às penalidades dispostas 

no item 25 deste Edital. 

 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

18.1. O Município de Alta Floresta -MT se obriga, nos termos previstos deste Edital a: 

18.1.1. Convocar a licitante vencedora para a retirada da Ordem de Fornecimento; 

18.1.2. Receber os itens adjudicados no certame, nos termos, prazos, quantidade, 

qualidade e condições estabelecidas neste Edital; 

18.1.3. Promover o recebimento dos itens mediante apresentação de Nota Fiscal e 

certidões de regularidade fiscal; 

 

18.2. Recusar ou devolver o objeto de contratação nas seguintes hipóteses: 

18.2.1. Se forem entregues em desacordo com as especificações dos requisitos 

obrigatórios deste edital; 

 

18.3. Dar recebimento provisório dos itens adjudicados, o que não implica sua aceitação 

definitiva; 

 

18.4. Dar recebimento definitivo pelo Setor Competente, após a verificação do 

cumprimento das especificações dos itens, nos termos deste Edital e seus anexos e da 

proposta adjudicatária firmada; 

 

18.5. Efetuar o pagamento, após o recebimento definitivo dos itens, por meio da 

Tesouraria, com a Fatura/Nota Fiscal devidamente atestada pelo setor Competente deste 

Município de Alta Floresta – MT; 

 

18.7. Efetuar o pagamento à empresa nas condições de preço e prazo estabelecidos neste 

Edital e ata de registro de preço homologada; 

 

18.8.  Notificar por escrito, à empresa contratada, toda e qualquer irregularidade 

constatada durante o recebimento dos itens; 

 

18.9. Se abster de realizar qualquer pagamento à empresa detentora do registro, enquanto 

pendente de liquidação ou qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a 

reajustamento de preços ou a atualização monetária; 

 

18.10. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado; 

 

19. DA VIGÊNCIA 

19.1. A Ata de Registro de Preços terá sua vigência por 1 (um) ano tendo validade e 

eficácia legal após a publicação no sítio eletrônico do Município de Alta Floresta /MT, 

podendo ser prorrogada por igual período, desde que comprovada sua vantajosidade, com 

fulcro no Art. 84 da Lei nº. 14.133/2021. 

 

19.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preço, poderá ser celebrado e advir 

contrato administrativo, no qual reger-se-á pelas normas estampadas na Lei de Licitações, 

podendo ter seu prazo prorrogado, desde que as situações fáticas de prorrogação se 

enquadrem nos permissivos delineados nos artigos 105, 106 e 107 da Lei nº. 14.133/2021. 
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20. DA REVISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

20.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens 

registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 

fornecedores, observadas as disposições contidas no Art. 124 da Lei nº. 14.133/2021. 

 

20.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a 

redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

20.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo 

mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.  

20.2.2 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 

valores de mercado observará a classificação original.  

 

20.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor 

não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:  

20.3.1 liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes 

do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade 

dos motivos e comprovantes apresentados; e  

20.3.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 

negociação.  

20.3.3.  Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 

revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 

contratação mais vantajosa. 

 

21. DO REAJUSTE DE PREÇO 

21.1. Os preços inicialmente registrados são fixos e irreajustáveis no prazo de vigência 

da Ata de Registro de Preços: 

21.1.1. Os valores poderão ser reajustados sempre em caso de força maior, caso fortuito 

ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da Ata de Registro de Preços e 

do Contrato tal como pactuado, para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro 

inicial da Ata de Registro de Preços e do Contrato. 

21.1.2. Somente nos Contratos os preços inicialmente pactuados são fixos e irreajustáveis 

no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, nos termos do Art. 25, §7º, 

da Lei nº. 14.133/21. 

21.1.3. Os preços contratuais permanecerão válidos por um período de um ano, a ser 

contado na forma do § 1º do Art. 3º da Lei nº.  10.192/2001, depois de transcorrido tal 

prazo, poderão sofrer REAJUSTE, de acordo com o Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor (INPC). 

 

21.2. Os preços registrados que sofrerem revisão não poderão ultrapassar os preços 

praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor 

originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do registro. 

 

21.3. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, a 

PREFEITURA solicitará ao fornecedor/consignatária, mediante correspondência, 

redução do preço registrado, de forma a adequá-lo ao praticado no mercado. 
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21.4.  Fracassada a negociação com o primeiro colocado a PREFEITURA poderá 

extinguir esta Ata de Registro de Preços e convocar, nos termos da legislação vigente, e 

pelo preço do 1º (primeiro) colocado, as demais empresas com preços registrados, 

cabendo extinção desta ata de registro de preços e nova licitação em caso de fracasso na 

negociação. 

 

21.5. Será considerado compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem   

iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo setor demandante, na pesquisa de 

estimativa de preços. 

 

21.6. A empresa poderá requerer o equilíbrio de valores na vigência da presente Ata de 

Registro de Preço, apresentando nota fiscal de custo do produto licitado na data próxima 

deste certame, onde a margem oferecida em registro perdurará por todo o contrato, 

equilibrando tão somente dentro da margem negociada na data do certame. 

 

21.7. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições 

do registro, e, definido o novo preço máximo a ser pago pela Prefeitura, o proponente 

registrado será convocado, para a devida alteração do valor registrado em Ata, o qual será 

publicado em Imprensa Oficial. 

 

21.8. Para fins de REAJUSTE de preços, não serão admitidos nenhum encargo financeiro, 

tais como juros, despesas bancárias e quaisquer outros ônus semelhantes. 

 

21.9. A revisão de preços poderá ser feita a qualquer tempo, desde que ocorram fatos 

supervenientes ou de difícil previsão, devidamente demonstrados e que tenham ocorridos 

após apresentação da proposta, com objetivo de restabelecer equilíbrio econômico-

financeiro inicial do contrato, desde que devidamente comprovados, mediante apuração 

por procedimento administrativo específico instaurado pela Administração, nos termos 

do Art. 124 da Lei nº. 14.133 e dispostos neste instrumento. 

 

22. DO PAGAMENTO 

22.1. O pagamento corresponderá aos itens efetivamente entregues ou serviços prestados, 

observados os valores unitários apresentados pela proponente na ocasião da licitação, 

devendo ser pago conforme disponibilidade financeira das referidas Secretarias 

solicitantes, e apresentação da nota fiscal devidamente atestada pelo responsável; 

22.1.1. Não será admitida proposta com condição de pagamento diferente daquela 

definida neste edital. 

 

22.2. Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão 

devolvidas ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que 

motivaram sua rejeição, sendo o pagamento realizado após a reapresentação das notas 

fiscais/faturas; 

22.2.1. Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR/CONTRATADO das suas 

responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva do fornecimento; 

 

22.3.  As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças 

serão de responsabilidade do Contratado; 
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22.4. O PAGAMENTO SERÁ LIBERADO MEDIANTE APRESENTAÇÃO DE NOTA 

FISCAL E DESDE QUE ACOMPANHADAS DAS CERTIDÕES ABAIXO 

RELACIONADAS:  

a) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da 

União;  

b) Certidão Negativa referente a pendências tributárias e não tributárias controladas pela 

Secretaria de Estado da sede do Licitante;  

c) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais da sede do licitante;  

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas emitida no site 

http://www.tst.jus.br/certidao;  

e) Certificado de Regularidade Fiscal do FGTS;  

 

22.5. A impressão das certidões é de responsabilidade da CONTRATADA. 

 

22.6. Os pagamentos serão creditados em favor da CONTRATADA por meio de depósito 

bancário em conta corrente indicada na proposta contendo o nome do banco, agência, 

localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito; 

 

22.7. Do montante devido, serão deduzidos os valores referentes à retenção de tributos e 

contribuições, nos termos legislação fiscal pertinente e vigente; 

 

22.8. A licitante vencedora deverá, obrigatoriamente, emitir Nota Fiscal/Fatura com 

CNPJ idêntico ao apresentado para fins de habilitação no certame, e consequentemente, 

lançado na ata de registro de preço; 

 

22.9. Para fins de Imposto de Renda Retido na Fonte de que trata o art. 158, inciso I, da 

Constituição da República, o Município, em todas as suas contratações, com pessoas 

jurídicas observará o disposto no art. 64, da Lei Federal Nº 9.430/1996, no art. 15 da Lei 

Nº 9.249/1995, a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil Nº 1.234/2012, e, 

também Instrução Normativa RFB Nº 1663, de 07 de outubro de 2016, e por fim Instrução 

Normativa RFB nº 2145, de 26 de junho de 2023, com a consequente retenção, na fonte, 

do imposto sobre a renda incidente sobre os pagamentos que efetuarem a pessoas jurídicas 

pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras de 

construção civil. 

 

22.10. Para fins de Imposto de Renda Retido na Fonte de que trata o art. 158, inciso I, da 

Constituição da República, o Município, em todas as suas contratações, com pessoas 

jurídicas observará o disposto no art. 64, da Lei Federal Nº 9.430/1996, no art. 15 da Lei 

Nº 9.249/1995, a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil Nº 1.234/2012, e, 

também Instrução Normativa RFB Nº 1663, de 07 de outubro de 2016, e por fim Instrução 

Normativa RFB nº 2145, de 26 de junho de 2023, com a consequente retenção, na fonte, 

do imposto sobre a renda incidente sobre os pagamentos que efetuarem a pessoas jurídicas 

pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras de 

construção civil. 

 

22.11. O prazo para pagamento não será superior a 30 (trinta) dias, contados a partir da 

data final do período de adimplemento de cada parcela; 

 

23. CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

23.1. O proponente terá o seu registro de preço cancelado, por intermédio de processo 
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administrativo específico, sem prejuízo da aplicação das penalidades legais previstas, 

caso as razões do pedido não sejam sanadas até o prazo estipulado em notificação 

expressa pelo órgão competente, salvo se:  

23.1.1. Comprovar a CONTRATADA, por meio de documentos, tais como lista de preço 

de fabricantes, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de insumos, 

alusivos à época da elaboração da proposta e do pedido de desoneração do compromisso, 

estar impossibilitado de cumprir as exigências da ata, por ocorrência de desequilíbrio 

econômico-financeiro que torne seu preço inexequível em função da elevação dos preços 

de mercado dos itens que compõem o custo das aquisições dos itens; 

23.1.2. Ocorrer fato superveniente que venha a comprometer a perfeita execução da 

entrega dos itens, decorrentes de caso fortuito ou de força maior, devidamente 

comprovados; 

 

23.2. Por iniciativa do Município de Alta Floresta /MT, o registro será cancelado quando 

o proponente: 

 

23.2.1. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; 

23.2.2. Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no 

processo licitatório; 

23.2.3. Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

23.2.4. Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, a Ordem de 

entrega/requisição decorrente da Ata de Registro de Preços; 

 

23.4. O cancelamento Ata de Registro de Preços nas hipóteses previstas do Art. 155 da 

Lei nº. 14.133/2021, será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa; 

 

23.5. O Município de Alta Floresta /MT poderá cancelar a Ata de Registro de Preços, 

ainda, por razões de interesse público, devidamente motivado e justificado. 

 

24. DAS INSFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

24.1.  Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

culpa:  

24.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo (a) Agente de Contratação durante o 

certame; 

 

24.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 

a proposta em especial quando: 

24.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

24.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

24.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

24.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

24.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

 

24.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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24.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o Contrato ou a Ata de Registro de Preço, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

 

24.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

 

24.1.5. fraudar a licitação 

 

24.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

24.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

24.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

24.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

 

24.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

 

24.1.8. praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei nº. 12.846, de 2013. 

 

24.2. Com fulcro na Lei nº. 14.133, de 2021, a Administração deverá garantir o 

contraditório, a ampla defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes 

sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

24.2.1. advertência;  

24.2.2. multa; 

24.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

24.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 

24.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

24.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

24.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

24.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

24.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

24.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

24.4. A multa será recolhida em percentual de 10% (dez por cento) incidente sobre o valor 

do Contrato ou da Ata de Registro de Preços licitado, recolhida no prazo máximo de 15 

(quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

24.4.1. Para as infrações previstas nos itens 24.1.1, 24.1.2 e 24.1.3, a multa será de 10% 

(dez por cento) do valor do licitado. 

24.4.2. Para as infrações previstas nos itens 24.1.4, 24.1.5, 24.1.6, 24.1.7 e 24.1.8, a multa 

será de 10% (dez por cento) do valor do licitado. 

 

24.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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24.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 

24.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 24.1.1, 24.1.2 e 24.1.3, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 

de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 

24.8. Deverá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 24.1.4, 

24.1.5, 24.1.6, 24.1.7 e 24.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 

itens 24.1.1, 24.1.2 e 24.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 

Art. 156, § 5º, da Lei nº. 14.133/2021. 

 

24.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Contrato ou a Ata de Registro 

de Preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item 15., caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor 

do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do Art. 45, § 4º da IN 

SEGES/ME nº. 73, de 2022. 

 

25. DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

 

25.1. É facultada ao Agente de Contratação ou Autoridade Superior, em qualquer fase da 

licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução 

do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar 

no ato da sessão pública; 

 

25.2. A Autoridade Competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público 

derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 

justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 

qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado; 

25.2.1. A anulação do procedimento induz à da Ata. 

25.2.2. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 

procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido 

pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do objeto do edital; 

 

25.3. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta 

e o Município não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório; 

 

25.4. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação; 

 

25.5. Excepcionalmente, a empresa poderá solicitar a substituição/troca dos itens cotados, 

através de pedido escrito, comprovando o motivo e devidamente instruído com laudo 

técnico emitido por profissional registrado no Conselho de Classe competente. A 
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solicitação será analisada por este Município e, sendo verificada a possibilidade de troca, 

bem como a inexistência de qualquer prejuízo ao erário, será autorizada; 

 

25.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada para abertura dos envelopes, ficará a reunião 

adiada para o primeiro dia útil subsequente, à mesma hora e local, salvo manifestação em 

contrário; 

 

25.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 

afastamento do licitante, desde que sejam possíveis as aferições das suas qualificações e 

as exatas compreensões da sua proposta, durante a realização da sessão pública de 

PREGÃO; 

 

25.8. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro 

instrumento a ser firmado; 

 

25.9. A homologação do resultado desta licitação não gera direito à contratação, mas mera 

expectativa de direito; 

 

25.10. Quem impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de processo 

licitatório, incorrerá em pena de detenção de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, e multa, nos 

termos do Art. 337-I do Código Penal; (Incluído pela Lei nº. 14.133, de 2021); 

 

25.11. Salvo ressalva expressa, todos os prazos em dias estabelecidos neste Edital serão 

consecutivos; 

 

25.12. Só se iniciam e vencem os prazos em dias úteis; 

 

25.13. Os prazos em dias úteis obedecem ao horário de funcionamento da Prefeitura 

Municipal de Alta Floresta /MT (7h00 às 11h00 e das 13:00 às 17:00 - horário local); 

 

25.14. A critério exclusivo do Município de Alta Floresta /MT, ora CONTRATANTE e 

mediante prévia e expressa autorização da autoridade superior, a CONTRATADA 

poderá, em regime de responsabilidade solidária, sem prejuízo das suas responsabilidades 

contratuais e legais, subcontratar parte da obra ou serviço, até o limite estabelecido de 

30% (trinta por cento), desde que não alterem substancialmente as cláusulas pactuadas, 

nos termos do Art. 122 da Lei nº. 14.133/2021. 

 

26. DOS ANEXOS 

 

26.1. São partes integrantes deste Edital: 

a) ANEXO I – Termo de Referência (Do Objeto, Especificações e Quantidades e Consulta 

ao Banco de Preços Radar);  

b) ANEXO II – Formulário Padrão de Propostas; 

c) ANEXO III – Modelo de Minuta de Carta de Credenciamento; 

d) ANEXO IV – Modelo de Atestado de Capacidade Técnica; 

e) ANEXO V – Modelo de Declaração de Fato Superveniente; 

f) ANEXO VI – Declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de 
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habilitação; 

g) ANEXO VII – Modelos de declaração de não emprego de menores de 18 anos; 

h) ANEXO VIII – Declaração de que tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições e prazos de fornecimento para o cumprimento das obrigações objeto da 

licitação; 

i) ANEXO IX – Modelo de Declaração de Porte de Empresa; 

j) ANEXO X – Minuta de Ata de Registro de Preços; 

k) ANEXO XI – Minuta de Contrato Administrativo; 

l) ANEXO XII – Orientação para Instalação do Sistema Gextec 

 

27. DO FORO COMPETENTE 

 

27.1. Fica eleito o Foro do Município de Alta Floresta /MT, para dirimir qualquer questão 

editalícia, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

 

Alta Floresta /MT, 14 de maio de 2024. 

 

 

 

 

 

Adriane Farias Carvalho Mariotti 

Agente de Contratação 
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TERMO DE REFERENCIA 

 

1. INTRODUÇÃO 

1.1. A Prefeitura Municipal de Alta Floresta solicita a realização de procedimento licitatório 

para futura e eventual contratação de empresa para prestação de Serviços de Manutenção, 

Instalação e Fornecimento de peças de Ar Condicionado para todas as Secretarias e 

departamento do Município de Alta Floresta/MT.  

DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO: 

( x) Pregão Presencial – ARP   ( ) Pregão Eletrônico – ARP 

( ) Pregão Presencial – Contrato   ( ) Pregão Eletrônico – Contrato 

( ) Tomada de Preços    ( ) Concorrência Pública 

( ) Chamamento Público   ( ) Convite 

( ) Dispensa de Licitação   ( ) Inexigibilidade  

( ) Adesão à Ata de Registro de Preços   ( ) Regime Diferenciado de Contratação 

( ) Pregão Exclusivo ME/EPP 

DA DESCRIÇÃO DA CONTRATAÇÃO: AQUISIÇÃO E OU SERVIÇOS 

(x) Compras de materiais e bens comuns 

( ) Compras de equipamento e materiais permanentes 

(x) Serviços comuns manutenção/prestação de serviços 

( ) Serviços especializados 

( ) Serviços técnicos consultoria auditoria assessoria. 

( ) Serviços de engenharia e obras 

2. OBJETIVO/JUSTIFICATIVA 

2.1. O objetivo da presente licitação é realizar o registro de preços para futura e eventual 

contratação de prestação de serviços de manutenção corretiva, preventiva e peças para 

condicionadores de ar, visando atender a demanda das secretarias municipais de Alta 

Floresta/MT. A prestação dos serviços e aquisição de peças justifica-se pela quantidade de 

condicionadores de ar nas Unidades desta prefeitura. 

2.2. A necessidade da manutenção regular dos condicionadores de ar é essencial para garantir a 

qualidade do ar interior, contribuindo para a saúde e o bem-estar dos ocupantes dos prédios 

públicos. 

2.3. A identificação precoce de problemas pode reduzir os custos com reparos emergenciais e 

minimizar o tempo de inatividade dos equipamentos, contribuindo também com a prolongação 

da vida útil, reduzindo a necessidade de substituição e gerando economia de recursos. 
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Para tal é necessário: 

a) Manutenção Preventiva: 

-Limpeza e Troca de Filtros: Verificar e limpar os filtros regularmente. Substituir filtros sujos 

ou danificados. 

- Verificação de Vazamentos: Inspecionar as tubulações e conexões em busca de vazamentos. 

Limpeza das Bobinas: Limpar as bobinas evaporadoras e condensadoras para melhorar a 

eficiência. 

- Verificação de Componentes Elétricos: Testar conexões elétricas. Substituir componentes 

defeituosos. 

- Calibração do Termostato: Verificar e ajustar o termostato para manter a temperatura desejada. 

- Lubrificação de Peças Móveis: Lubrificar ventiladores e motores conforme necessário. 

b) Manutenção Corretiva: 

- Identificação de Problemas: Investigar e diagnosticar falhas no funcionamento dos 

condicionadores de ar. 

- Reparos Imediatos: Realizar reparos urgentes, como substituição de peças defeituosas ou 

correção de vazamentos. 

2.4. Considerando que trata-se de serviços a ser entregue de forma parcelada e haverá pedidos 

frequentes, não é possível prever com precisão seu consumo anual. Neste sentido, opta-se pelo 

registro de preço, para que cada secretaria possa fazer suas solicitações conforme suas 

necessidades através do que foi estimado. Este procedimento atende a um dos princípios básicos 

da Administração Pública, disposto na Constituição Federal, que trata da economicidade. A 

Administração Pública consegue atingir seus objetivos com menor custo e maior eficiência 

através das parceiras dos serviços e a permanente fiscalização.  

2.5. Assim, qualquer empresa interessada poderá tornar-se CONTRATADA independente de 

sua naturalidade, devendo para isso apresentar a proposta mais vantajosa para a Administração, 

comprovando o cumprimento das exigências de habilitação em consonância com a lei, bem 

como tenha condições de atender as condições previstas no edital, para a prestação dos serviços 

ora licitados. 

2.6. Destarte, busca-se assim primar pelo princípio da eficiência da Administração Pública, 

dadas as razões trazidas no presente expediente, visa o REGISTRO DE PREÇO PARA 

FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO, INSTALAÇÃO E FORNECIMENTO DE PEÇAS DE AR 

CONDICIONADO PARA TODAS AS SECRETARIAS E DEPARTAMENTO DO 

MUNICÍPIO DE ALTA FLORESTA/MT, POR UM PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, 

conforme especificações constantes do termo de referência, pela modalidade de Pregão 

Presencial (ARP), considerando também, as particularidades do objeto, justificando-se assim o 
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uso da presente. 

3. JUSTIFICATIVA DA UTILIZAÇÃO DA MODALIDADE DE PREGÃO 

PRESENCIAL 

 3.1. Em atendimento ao disposto nos §§ 2º e 5º do Art. 17 da Nova Lei de Licitações 

(14.133/21), para a utilização da forma presencial, a licitação deverá ser motivada, e a sessão 

pública deverá ser registrada em ata e gravada em áudio e vídeo, devendo ainda ser juntada aos 

autos do processo licitatório depois de seu encerramento, portanto, terá que ser justificada.  

3.2. Verifica-se, assim, que o principal aspecto a ser observado no que se refere à opção pela 

modalidade de pregão presencial, é a possibilidade de se imprimir maior celeridade à 

contratação de bens e serviços comuns, sem prejuízo à competitividade.  

3.3. Justifica-se a necessidade de realizar pregão presencial, em face da existência de 

particularidade singular no tocante ao apoio logístico no município de Paranaíta – MT, no qual 

o reconhecimento in loco descomplexifica e favorece o planejamento logístico, sendo que as 

licitantes/contratadas que forem prestar os serviços ou fornecer bens ao município, deverão 

conhecer a localidade e necessitarão de um profundo conhecimento dos serviços a serem 

executados, descomplicando a composição de seus custos para a operação.  

3.4. Senão bastasse, o objeto da modalidade de pregão ora justificada, é de extrema importância 

ao município, sobretudo em decorrência de sua localidade geográfica, com território 

descontínuo, configurando, dessa forma, um enclave territorial, fator que implica sobremaneira 

no devido cumprimento da obrigação a ser assumida, por esta razão constitui “desvantagem para 

administração a realização da forma eletrônica”, nos termos do dispositivo legal supracitado, 

um vez que o intuito da modalidade pregão na forma presencial é, de fato, consolidar o postulado 

da celeridade ao processo licitatório e não apenas mero cumprimento da burocratização 

normativa.  

3.5. Nessa esteira, a presença física dos autores na sessão pública, como os agentes de 

contratação, equipe de apoio e os licitantes, é fundamental para que os concorrentes demonstrem 

conhecimento aprofundado sobre o objeto licitado. Ademais, podemos destacar, ainda, 

problemas de logística que poderão acarretar em atrasos na entrega dos produtos e muitas vezes 

dependendo da singularidade do objeto a ser contratado, as empresas não conseguiriam executar 

dos serviços, implicando, até mesmo, em desabastecimento para a administração, pois por 

envolver empresas de todo o território do estado de Mato Grosso e nacional é possível, por 

exemplo, a demora na entrega dos produtos daquelas que apresentaram menores preços no 

decorrer da execução do contrato. Trata-se de prejuízos de cunho administrativo e operacional 

para a administração, vez que poderá haver uma lacuna temporal para que os materiais ou 

serviços solicitados sejam entregues ou disponibilizados ao gestor, apesar da previsão para 
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entrega estar estipulada no contrato. 

3.6. O pregão presencial permite inibir a apresentação de propostas insustentáveis que 

atrasariam os procedimentos e aumentariam seus custos. 

3.7. Há diversas vantagens da forma presencial do pregão sobre a forma eletrônica, dentre as 

quais: a possibilidade de esclarecimentos imediatos durante o pregão presencial e facilidade na 

negociação de preços, verificação das condições de habilitação e execução da proposta. A opção 

pela modalidade presencial do pregão não produz alteração no resultado final do certame, pelo 

contrário, permite maior redução de preços em vista da interação dos agentes de contratação 

com os licitantes. 

3.8. Ainda, a possibilidade de esclarecimentos imediatos durante a sessão do pregão presencial, 

promoção de diligências destinadas a esclarecer ou a complementar o procedimento licitatório 

(prevista no art. 59, §2°, da Lei 14.133/2021), verificação imediata das condições de habilitação 

e execução da proposta, manifestações recursais, proporcionando maior celeridade aos 

procedimentos, visto em regra, ocorrerem na própria sessão pública, sem prejuízo da 

competição de preços, também justificam a decisão da adoção do Pregão Presencial. 

3.9. Sendo assim, a escolha da modalidade Pregão Presencial é a que melhor se adequa a 

contratação do objeto do certame, pois a Administração Pública tem o poder discricionário para 

decidir sobre as modalidades licitatórias de acordo com sua necessidade e conveniência desde 

que motivadas, como está disposto nos autos. 

3.10. Por fim, com a devida justificativa sobre o ponto de vista da celeridade, entretanto, sem 

prejudicar a escolha da proposta mais vantajosa, eis que presente a fase de lances verbais, o 

Pregão Presencial se configura como meio fundamental para aquisição de bens e serviços 

comuns pela Administração Pública de forma mais célere e vantajosa em detrimento às outras 

formas elencadas na Lei 14.133/2021. 

3.11. Na esteira do exposto, dever-se-á mencionar que o princípio da eficiência da 

Administração Pública tem no pregão presencial também a sua manifesta contribuição. Desse 

modo, a escolha da modalidade Pregão Presencial é a que melhor se adequa a aquisição do 

objeto do certame, pois a Administração Pública tem o poder discricionário para decidir sobre 

as modalidades licitatórias de acordo com sua necessidade e conveniência desde que motivadas, 

como está disposto nos autos. 

3.12. Em conclusão, estando pactuado em critérios objetivos e para preservar o interesse 

público, pois ao prever a contratação o gestor, justamente com a administração pública deve-se 

sopesar sobre todos os fatores, de modo a atingir solução que garanta a economicidade almejada, 

sem impor e fazer escolhas desnecessárias que comprometa o caráter competitivo do certame. 

Portanto, em incentivo ao desenvolvimento da economia local, a administração municipal opta 

por realizar a licitação na forma presencial, no qual busca evitar falhas nos contratos e assegura 
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de forma tempestiva a entregas dos produtos e na prestação/execução dos serviços a serem 

licitados e oferecidos a população. 

3.13. Diante acima exposto justifico a realização de PREGÃO PRESENCIAL. 

4. PRODUTOS E OU SERVIÇOS 

4.1. DESCRIÇÃO: 

LOTE 1: PEÇAS E SERVIÇO DE MANUTENÇÃO 

ITE

M 

CÓD. DESCRIÇÃO UNID QTD. VALOR 

UNITÁRI

O 

VALOR 

TOTAL 

1 
419192

8 

CONTROLE REMOTO AR 

CONDICIONADO SPLIT 

UNIVERSAL FEITO EM 

PLÁSTICO PVC 

RESISTENTE, COM 

TECLAS 

EMBORRACHADAS E 

ADERENTES. 

UNIDADE 62 
R$         

41,54 
R$ 2.575,48 

2 
419192

9 

PECA DE REPOSICAO 

PARA CONDICIONADOR 

DE AR - CHAVE 

CONTACTORA 10A, 220V 

BIPOLAR, PARA SPLIT DE 

7.000 BTUS A 9.000 BTUS. 

UNIDADE 64 
R$         

59,00 
R$ 3.776,00 

3 
419193

0 

PECA DE REPOSICAO 

PARA CONDICIONADOR 

DE AR - CHAVE 

CONTACTORA 16A, 220V 

BIPOLAR, PARA AR SPLIT 

DE 12.000 A 18.000 BTUS. 

UNIDADE 110 
R$         

50,00 
R$ 5.500,00 

4 
419193

1 

PECA DE REPOSICAO 

PARA CONDICIONADOR 

DE AR - CHAVE 

CONTACTORA 25A, 220V 

BIPOLAR, PARA AR SPLIT 

DE 22.000 A 30.000 BTUS. 

UNIDADE 76 
R$         

94,00 
R$ 7.144,00 

5 
419193

2 

PECA DE REPOSICAO 

PARA CONDICIONADOR 

DE AR - CHAVE 

CONTACTORA 32A, 220V 

BIPOLAR, PARA AR SPLIT 

DE 32.000 A 36.000 BTUS. 

UNIDADE 52 
R$         

76,87 
R$ 3.997,24 

6 
419193

3 

PEÇA DE REPOSICAO 

PARA 

CONDICIONADORES DE 

AR -  SENSOR DE 

TEMPERATURA PARA 

CONDICIONADORES DE 

AR 05K. 

UNIDADE 64 
R$         

81,50 
R$ 5.216,00 

7 
419193

4 

PEÇA DE REPOSICAO 

PARA 

CONDICIONADORES DE 

AR -  SENSOR DE 

TEMPERATURA PARA 

CONDICIONADORES DE 

AR 10K 

UNIDADE 82 
R$         

92,75 
R$ 7.605,50 

8 
419193

7 

PEÇA DE REPOSICAO 

PARA 

CONDICIONADORES DE 

AR - CABO PP FLEXIVEL 4 

X 1,5MM. 

UNIDADE 84 
R$           

9,43 
R$ 792,12 
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9 
419193

8 

PEÇA DE REPOSICAO 

PARA 

CONDICIONADORES DE 

AR - CAPACITOR DE FASE 

20MF 250VAC C/ 

TERMINAL (ALUMINIO).  

UNIDADE 82 
R$         

39,00 
R$ 3.198,00 

10 
419193

9 

PEÇA DE REPOSICAO 

PARA 

CONDICIONADORES DE 

AR - CAPACITOR DE FASE 

25MF 250VAC C/ 

TERMINAL (ALUMINIO).  

UNIDADE 88 
R$         

40,50 
R$ 3.564,00 

11 
419194

0 

PEÇA DE REPOSICAO 

PARA 

CONDICIONADORES DE 

AR - CAPACITOR DE FASE 

45MF 380/400/440VAC C/ 

TERMINAL (ALUMINIO). 

UNIDADE 116 
R$         

54,99 
R$ 6.378,84 

12 
419194

2 

PEÇA DE REPOSICAO 

PARA 

CONDICIONADORES DE 

AR - CAPACITOR DE FASE 

60MF 380/400/440VAC C/ 

TERMINAL (ALUMINIO). 

UNIDADE 94 
R$         

74,98 
R$ 7.048,12 

13 
419194

3 

PEÇA DE REPOSICAO 

PARA 

CONDICIONADORES DE 

AR - CAPACITOR DUPLO 

DE 25+1,5MF 380VAC C/ 

TERMINAL. 

UNIDADE 102 
R$         

54,99 
R$ 5.608,98 

14 
419194

4 

PEÇA DE REPOSICAO 

PARA 

CONDICIONADORES DE 

AR - CAPACITOR PLACA 

AR CONDICIONADO 1,2UF 

MOTOR VENTILADOR. 

UNIDADE 80 
R$         

48,00 
R$ 3.840,00 

15 
419194

5 

PEÇA DE REPOSICAO 

PARA 

CONDICIONADORES DE 

AR - FITA PRATA 

ADESIVA/TERMICA 

100MM DE LARGURA, 

ROLO DE 10 METROS - 

PARA ENROLAÇÃO DO 

ESPONJOSO. 

UNIDADE 88 
R$         

10,90 
R$ 959,20 

16 
419194

6 

PEÇA DE REPOSICAO 

PARA 

CONDICIONADORES DE 

AR - FITA PVC BRANCA 

100MM DE LARGURA, 

ROLO DE 10 METROS - 

PARA ENROLAÇÃO DO 

ESPONJOSO. 

UNIDADE 198 
R$         

10,09 
R$ 1.997,82 

17 
419194

7 

PEÇA DE REPOSICAO 

PARA 

CONDICIONADORES DE 

AR - PORCA CURTA DE 

LATÃO 1/2". 

UNIDADE 64 
R$         

23,34 
R$ 1.493,76 

18 
419194

8 

PEÇA DE REPOSICAO 

PARA 

CONDICIONADORES DE 

AR - PORCA CURTA DE 

LATÃO 1/4". 

UNIDADE 68 
R$         

24,16 
R$ 1.642,88 

19 
419195

0 

PEÇA DE REPOSICAO 

PARA 

CONDICIONADORES DE 
UNIDADE 64 

R$         

43,45 
R$ 2.780,80 
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AR - PORCA CURTA DE 

LATÃO 3/4". 

20 
419195

1 

PEÇA DE REPOSICAO 

PARA 

CONDICIONADORES DE 

AR - PORCA CURTA DE 

LATÃO 3/8". 

UNIDADE 64 
R$         

18,32 
R$ 1.172,48 

21 
419195

2 

PEÇA DE REPOSICAO 

PARA 

CONDICIONADORES DE 

AR - PORCA CURTA DE 

LATÃO 5/8". 

UNIDADE 72 
R$         

28,05 
R$ 2.019,60 

22 
419195

3 

PEÇA DE REPOSICAO 

PARA 

CONDICIONADORES DE 

AR - PORCA CURTA DE 

LATÃO 7/8". 

UNIDADE 70 
R$         

47,50 
R$ 3.325,00 

23 
419195

4 

PEÇA DE REPOSICAO 

PARA 

CONDICIONADORES DE 

AR - SUPORTE PARA 

CONDENSADORA DE AR 

CONDICIONADO DE 07.000 

À 18.000 BTUS (PAR); 

MINIMO 400MM DE 

COMPRIMENTO. 

UNIDADE 74 
R$         

51,13 
R$ 3.783,62 

24 
419195

6 

PEÇA DE REPOSICAO 

PARA 

CONDICIONADORES DE 

AR - SUPORTE PARA 

CONDENSADORA DE AR 

CONDICIONADO DE 22.000 

A 30.000 BTUS (PAR); 

MINIMO 600MM 

COMPRIMENTO. 

UNIDADE 60 
R$         

69,00 
R$ 4.140,00 

25 
419195

8 

PEÇA DE REPOSICAO 

PARA 

CONDICIONADORES DE 

AR - SUPORTE PARA 

CONDENSADORA DE AR 

CONDICIONADO DE 36.000 

BTUS A 48.000 BTUS (PAR); 

MINIMO 700MM DE 

COMPRIMENTO. 

UNIDADE 40 
R$      

122,43 
R$ 4.897,20 

26 
419195

9 

PEÇA DE REPOSICAO 

PARA 

CONDICIONADORES DE 

AR - TUBULAÇÃO DE 

COBRE FRIGORIGENA 

FLANGEADAS NAS 

BITOLAS 1/4 E 1/2. 

UNIDADE 134 
R$         

99,55 
R$ 13.339,70 

27 
419196

0 

PEÇA DE REPOSICAO 

PARA 

CONDICIONADORES DE 

AR - TUBULAÇÃO DE 

COBRE FRIGORIGENA 

FLANGEADAS NAS 

BITOLAS 1/4 E 3/8. 

UNIDADE 192 
R$         

71,40 
R$ 13.708,80 

28 
419196

1 

PEÇA DE REPOSICAO 

PARA 

CONDICIONADORES DE 

AR - TUBULAÇÃO DE 

COBRE FRIGORIGENA 

FLANGEADAS NAS 

BITOLAS 3/8 E 3/4 OU 3/8 E 

UNIDADE 92 
R$      

119,00 
R$ 10.948,00 
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5/8. 

29 
419196

2 

PEÇA DE REPOSICAO 

PARA 

CONDICIONADORES DE 

AR - TUBULAÇÃO DE 

COBRE FRIGORIGENA 

FLANGEADAS NAS 

BITOLAS 3/8 E 5/8 OU 3/8 E 

3/4. 

UNIDADE 170 
R$      

119,00 
R$ 20.230,00 

30 
419196

3 

PEÇA DE REPOSICAO 

PARA 

CONDICIONADORES DE 

AR - TUBULAÇÃO DE 

COBRE FRIGORIGENA 

FLANGEADAS NAS 

BITOLAS 3/8 E 7/8. 

UNIDADE 78 
R$      

141,50 
R$ 11.037,00 

31 
419196

4 

PEÇA DE REPOSICAO 

PARA 

CONDICIONADORES DE 

AR - MANGUEIRA PARA 

DRENO AR SPLIT 

ESPIRALADO 5/8. 

UNIDADE 86 
R$         

18,83 
R$ 1.619,38 

32 
419196

5 

SERVIÇO DE 

DESINSTALAÇÃO 

CONDICIONADORES DE 

AR PISO TETO SPLIT 

CONVENCIONAL/INVERT

ER 36.000 BTUS À 48.000 

BTUS, PARA 

ARMAZENAMENTO. 

UNIDADE 60 
R$      

250,00 
R$ 15.000,00 

33 
419196

6 

SERVIÇO DE 

DESINSTALAÇÃO DE 

CONDICIONADORES DE 

AR HI WALL SPLIT 

CONVENCIONAL/INVERT

ER 22.000 BTUS À 30.000 

BTUS, PARA 

ARMAZENAMENTO. 

UNIDADE 80 
R$      

179,13 
R$ 14.330,40 

34 
419196

7 

SERVIÇO DE 

DESINSTALAÇÃO DE 

CONDICIONADORES DE 

AR HI WALL SPLIT 

CONVENCIONAL/INVERT

ER 7.000 BTUS À 9.000 

BTUS, PARA 

ARMAZENAMENTO. 

UNIDADE 114 
R$         

99,25 
R$ 11.314,50 

35 
419196

8 

SERVIÇO DE 

DESINSTALAÇÃO DE 

CONDICIONADORES DE 

AR HI WALL 

SPLIT/INVERTER 12.000 

BTUS À 18.000 BTUS, PARA 

ARMAZENAMENTO. 

UNIDADE 120 
R$      

121,25 
R$ 14.550,00 

36 
419196

9 

SERVIÇO DE 

DESINSTALAÇÃO DE 

CONDICIONADORES DE 

AR PISO TETO SPLIT 

CONVENCIONAL/INVERT

ER 49.000 BTUS À 60.000 

BTUS, PARA 

ARMAZENAMENTO. 

UNIDADE 36 
R$      

340,75 
R$ 12.267,00 
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37 
419197

0 

SERVIÇO DE 

INSTALAÇAO DE AR 

CONDICIONADO HI WALL 

SPLIT 

CONVENCIONAL/INVERT

ER 12.000 BTUS A 18.000 

BTUS 

UNIDADE 156 
R$      

500,00 
R$ 78.000,00 

38 
419197

1 

SERVIÇO DE 

INSTALAÇAO DE AR 

CONDICIONADO HI WALL 

SPLIT 

CONVENCIONAL/INVERT

ER 22.000 BTUS A 30.000 

BTUS. 

UNIDADE 64 
R$      

643,34 
R$ 41.173,76 

39 
419197

2 

SERVIÇO DE 

INSTALAÇAO DE AR 

CONDICIONADO PISO 

TETO SPLIT 

CONVENCIONAL/INVERT

ER 49.000 BTUS A 60.000 

BTUS 

UNIDADE 42 
R$ 

2.000,00 
R$ 84.000,00 

40 
419197

3 

SERVIÇO DE 

INSTALAÇAO DE AR 

CONDICIONADO HI WALL 

SPLIT 

CONVENCIONAL/INVERT

ER 7.000 BTUS A 9.000 

BTUS. 

UNIDADE 60 
R$      

440,00 
R$ 26.400,00 

41 
419197

4 

SERVIÇO DE 

INSTALAÇAO DE AR 

CONDICIONADO PISO 

TETO SPLIT 

CONVENCIONAL/INVERT

ER 36.000 BTUS A 48.000 

BTUS. 

UNIDADE 36 
R$ 

1.396,75 
R$ 50.283,00 

42 
419197

5 

SERVIÇO DE 

MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA EM 

CONDICIONADORES DE 

AR HI WALL SPLIT 

CONVENCIONAL/INVERT

ER 22.000 BTUS A 30.000 

BTUS – INCLUINDO: 

RETIRADA DO APARELHO 

DO LOCAL, LIMPEZA; 

LUBRIFICAÇÃO E 

REVISÃO GERAL ELETRO 

MECÂNICA, 

REINSTALAÇÃO. 

UNIDADE 100 
R$      

301,20 
R$ 30.120,00 

43 
419197

6 

SSERVIÇO DE 

MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA EM 

CONDICIONADORES DE 

AR CONDICIONADO PISO 

TETO SPLIT 

CONVENCIONAL/INVERT

ER 36.000 BTUS A 48.000 

BTUS – INCLUINDO: 

RETIRADA DO APARELHO 

DO LOCAL, LIMPEZA; 

LUBRIFICAÇÃO E 

REVISÃO GERAL ELETRO 

MECÂNICA, 

REINSTALAÇÃO. 

UNIDADE 38 
R$      

600,00 
R$ 22.800,00 
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44 
419197

7 

SERVIÇO DE 

MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA EM 

CONDICIONADORES DE 

AR CONDICIONADO PISO 

TETO SPLIT 

CONVENCIONAL/INVERT

ER 49.000 BTUS A 60.000 

BTUS – INCLUINDO: 

RETIRADA DO APARELHO 

DO LOCAL, LIMPEZA; 

LUBRIFICAÇÃO E 

REVISÃO GERAL ELETRO 

MECÂNICA, 

REINSTALAÇÃO. 

UNIDADE 32 
R$      

730,00 
R$ 23.360,00 

45 
419197

8 

SERVIÇO DE 

MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA EM 

CONDICIONADORES DE 

AR HI WALL SPLIT 

CONVENCIONAL/INVERT

ER 7.000 BTUS A 9.000 

BTUS - INCLUINDO: 

RETIRADA DO APARELHO 

DO LOCAL, LIMPEZA; 

LUBRIFICAÇÃO E 

REVISÃO GERAL ELETRO 

MECÂNICA, 

REINSTALAÇÃO. 

UNIDADE 166 
R$      

285,00 
R$ 47.310,00 

46 
419197

9 

SERVIÇO DE 

MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA EM 

CONDICIONADORES DE 

AR HI WALL 

SPLIT/INVERTER 12.000 

BTUS A 18.000 BTUS – 

INCLUINDO: RETIRADA 

DO APARELHO DO LOCAL, 

LIMPEZA; LUBRIFICAÇÃO 

E REVISÃO GERAL 

ELETRO MECÂNICA, 

REINSTALAÇÃO. 

UNIDADE 242 
R$      

348,25 
R$ 84.276,50 

47 
419198

0 

SERVIÇO DE RECARGA DE 

GÁS REFRIGERADO (R-22) 

PARA AR HI WALL SPLIT 

CONVENCIONAL/INVERT

ER DE 12.000 À 18.000 

BTUS. CONFORME NBR E 

ABNT. REALIZAR TESTE 

DE VACUO APÓS A 

RECARGA. GARANTIA DE 

03 MESES APÓS A 

RECARGA. 

UNIDADE 140 
R$      

282,00 
R$ 39.480,00 

48 
419198

1 

SERVIÇO DE RECARGA DE 

GÁS REFRIGERADO (R-22) 

PARA AR HI WALL SPLIT 

CONVENCIONAL/INVERT

ER DE 22.000 À 30.000 

BTUS. CONFORME NBR E 

ABNT. GARANTIA DE 03 

MESES APÓS A RECARGA. 

UNIDADE 72 
R$      

419,38 
R$ 30.195,36 

49 
419198

2 

SERVIÇO DE RECARGA DE 

GÁS REFRIGERADO (R-22) 

PARA AR HI WALL SPLIT 

CONVENCIONAL/INVERT

ER DE 7.000 À 09.000 BTUS. 

CONFORME NBR E ABNT. 

UNIDADE 132 
R$      

312,05 
R$ 41.190,60 
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REALIZAR TESTE DE 

VACUO APÓS A 

RECARGA. GARANTIA DE 

03 MESES APÓS A 

RECARGA. 

50 
419198

3 

SERVIÇO DE RECARGA DE 

GÁS REFRIGERADO (R-22) 

PARA AR PISO TETO SPLIT 

CONVENCIONAL/INVERT

ER 36.000 BTUS A 48.000 

BTUS. CONFORME NBR E 

ABNT. REALIZAR TESTE 

DE VACUO APÓS A 

RECARGA. GARANTIA DE 

03 MESES APÓS A 

RECARGA. 

UNIDADE 42 
R$      

537,23 
R$ 22.563,66 

51 
419198

4 

SERVIÇO DE RECARGA DE 

GÁS REFRIGERADO (R-22) 

PARA AR PISO TETO SPLIT 

CONVENCIONAL/INVERT

ER 49.000 BTUS A 60.000 

BTUS. CONFORME NBR E 

ABNT. REALIZAR TESTE 

DE VACUO APÓS A 

RECARGA. GARANTIA DE 

03 MESES APÓS A 

RECARGA. 

UNIDADE 44 
R$      

444,50 
R$ 19.558,00 

52 
419198

5 

SERVIÇO DE RECARGA DE 

GÁS REFRIGERADO (R-

410A) PARA AR 

CONDICIONADO DE 7.000 

À 09.000 BTUS. 

CONFORME NBR E ABNT. 

REALIZAR TESTE DE 

VACUO APÓS A 

RECARGA. GARANTIA DE 

03 MESES APÓS A 

RECARGA. 

UNIDADE 120 
R$      

220,00 
R$ 26.400,00 

53 
419198

6 

SERVIÇO DE RECARGA DE 

GÁS REFRIGERADO (R-

410A) PARA AR HI WALL 

SPLIT 

CONVENCIONAL/INVERT

ER DE 12.000 À 18.000 

BTUS. CONFORME NBR E 

ABNT. REALIZAR TESTE 

DE VACUO APÓS A 

RECARGA. GARANTIA DE 

03 MESES APÓS A 

RECARGA. 

UNIDADE 172 
R$      

280,00 
R$ 48.160,00 

54 
419199

1 

SERVIÇO DE RECARGA DE 

GÁS REFRIGERADO (R-

410A) PARA AR HI WALL 

SPLIT 

CONVENCIONAL/INVERT

ER DE 22.000 À 30.000 

BTUS. CONFORME NBR E 

ABNT. REALIZAR TESTE 

DE VACUO APÓS A 

RECARGA. GARANTIA DE 

03 MESES APÓS A 

RECARGA. 

UNIDADE 62 
R$      

390,00 
R$ 24.180,00 
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55 
419199

2 

SERVIÇO DE RECARGA DE 

GÁS REFRIGERADO (R-

410A) PARA AR PISO TETO 

SPLIT 

CONVENCIONAL/INVERT

ER 36.000 BTUS A 48.000 

BTUS. CONFORME NBR E 

ABNT. REALIZAR TESTE 

DE VACUO APÓS A 

RECARGA. GARANTIA DE 

03 MESES APÓS A 

RECARGA. 

UNIDADE 40 
R$      

450,00 
R$ 18.000,00 

56 
419199

3 

SERVIÇO DE RECARGA DE 

GÁS REFRIGERADO (R-

410A) PARA AR PISO TETO 

SPLIT 

CONVENCIONAL/INVERT

ER 49.000 BTUS A 60.000 

BTUS. CONFORME NBR E 

ABNT. REALIZAR TESTE 

DE VACUO APÓS A 

RECARGA. GARANTIA DE 

03 MESES APÓS A 

RECARGA. 

UNIDADE 44 
R$      

500,00 
R$ 22.000,00 

57 
419199

5 

SERVIÇO DE REMOÇÃO E 

REINSTALAÇÃO DE 

CONDICIONADORES DE 

AR HI WALL SPLIT 

CONVENCIONAL/INVERT

ER 22.000 A 30.000 BTUS. 

UTILIZANDO A 

TUBULAÇÃO EXISTENTE; 

UTILIZAR NOVO 

ISOLANTE TERMICO 

(ESPONJOSO) BLINDADO 

ACOMPANHANDO AS 

BITOLAS E 

COMPRIMENTO DOS TUB. 

UNIDADE 84 
R$      

615,74 
R$ 51.722,16 

58 
419199

6 

  

SERVIÇO DE REMOÇÃO E 

REINSTALAÇÃO DE 

CONDICIONADORES DE 

AR HI WALL SPLIT 

CONVENCIONAL/INVERT

ER 7.000 BTUS A 9.000 

BTUS. UTILIZANDO A 

TUBULAÇÃO EXISTENTE; 

UTILIZAR NOVO 

ISOLANTE TERMICO 

(ESPONJOSO) BLINDADO 

ACOMPANHANDO AS 

BITOLAS E 

COMPRIMENTO DOS 

TUBOS. REALIZAR TESTE 

DE VACUO APÓS A 

REINSTALAÇÃO; 

GARANTIA DE 3 MESES. 

UNIDADE 132 
R$      

450,00 
R$ 59.400,00 
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59 
419199

7 

SERVIÇO DE REMOÇÃO E 

REINSTALAÇÃO DE 

CONDICIONADORES DE 

AR HI WALL 

SPLIT/INVERTER 12.000 

BTUS A 18.000 BTUS. 

UTILIZANDO A 

TUBULAÇÃO EXISTENTE; 

UTILIZAR NOVO 

ISOLANTE TERMICO 

(ESPONJOSO) BLINDADO 

ACOMPANHANDO AS 

BITOLAS E 

COMPRIMENTO DOS 

TUBOS. REALIZAR TESTE 

DE VACUO APÓS A 

REINSTALAÇÃO; 

GARANTIA DE 3 MESES. 

UNIDADE 168 
R$      

410,00 
R$ 68.880,00 

60 
419199

8 

  

SERVIÇO DE REMOÇÃO E 

REINSTALAÇÃO DE 

CONDICIONADORES DE 

AR PISO TETO SPLIT 

CONVENCIONAL/INVERT

ER 36.000 BTUS A 48.000 

BTUS. UTILIZANDO A 

TUBULAÇÃO EXISTENTE; 

UTILIZAR NOVO 

ISOLANTE TERMICO 

(ESPONJOSO) BLINDADO 

ACOMPANHANDO AS 

BITOLAS E 

COMPRIMENTO DOS 

TUBOS. REALIZAR TESTE 

DE VACUO APÓS A 

REINSTALAÇÃO; 

GARANTIA DE 3 MESES 

UNIDADE 64 
R$      

695,07 
R$ 44.484,48 

61 
419199

9 

SERVIÇO DE REMOÇÃO E 

REINSTALAÇÃO DE 

CONDICIONADORES DE 

AR PISO TETO SPLIT 

CONVENCIONAL/INVERT

ER 49.000 BTUS A 60.000 

BTUS. UTILIZANDO A 

TUBULAÇÃO EXISTENTE; 

UTILIZAR NOVO 

ISOLANTE TERMICO 

(ESPONJOSO) BLINDADO 

ACOMPANHANDO AS 

BITOLAS E 

COMPRIMENTO DOS 

TUBOS. REALIZAR TESTE 

DE VACUO APÓS A 

REINSTALAÇÃO; 

GARANTIA DE 3 MESES 

UNIDADE 50 
R$ 

1.560,00 
R$ 78.000,00 

62 
419354

2 

SERVIÇO DE SOLDA 

FOSCOPER LIGAS DE 

COBRE E FÓSFORO. 

UNIDADE 128 
R$      

120,00 
R$ 15.360,00 

63 
419354

3 

PEÇA DE REPOSICAO 

PARA 

CONDICIONADORES DE 

AR - NIPLE LATAO 

USINADO C/ ROSCA 1.1/4" 

UNIDADE 86 
R$         

15,75 
R$ 1.354,50 

64 
419354

4 

PEÇA DE REPOSICAO 

PARA 

CONDICIONADORES DE 

AR - ROLAMENTO RIGIDO 

UNIDADE 96 
R$         

19,43 
R$ 1.865,28 
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ESFERAS 608 (MEDIDA 

8MM X 22MM X 7MM) 

65 
419354

5 

PEÇA DE REPOSICAO 

PARA 

CONDICIONADORES DE 

AR - RELE PLACA AR 

CONDICIONADO SFK-

112DM 20A 250VAC 

UNIDADE 96 
R$         

49,00 
R$ 4.704,00 

66 
419354

6 

PEÇA DE REPOSICAO 

PARA 

CONDICIONADORES DE 

AR - CABO PP FLEXIVEL 4 

X 2,5MM. 

UNIDADE 96 
R$         

12,79 
R$ 1.227,84 

67 
419354

7 

PEÇA DE REPOSICAO 

PARA 

CONDICIONADORES DE 

AR - NIPLE LATAO 

USINADO C/ ROSCA 1.3/8" 

UNIDADE 96 
R$         

15,65 
R$ 1.502,40 

68 
419354

8 

PEÇA DE REPOSICAO 

PARA 

CONDICIONADORES DE 

AR - NIPLE LATAO 

USINADO C/ ROSCA 1.1/2" 

UNIDADE 64 
R$         

16,99 
R$ 1.087,36 

69 
419354

9 

PEÇA DE REPOSICAO 

PARA 

CONDICIONADORES DE 

AR - NIPLE LATAO 

USINADO C/ ROSCA 1.5/8'' 

UNIDADE 94 
R$         

16,00 
R$ 1.504,00 

        

TOTAL                 R$ 

1.343.344,32 

4.1.1. A Lei nº 14.133/2021, estabelece diretrizes para a divisão do objeto em lotes. Segundo a 

lei, a divisão deve considerar. 

A viabilidade da divisão do objeto em lotes; 

O aproveitamento das peculiaridades do mercado local, com vistas à economicidade, sempre 

que possível, desde que atendidos os parâmetros de qualidade; 

O dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de mercado. 

Portanto, a justificativa para a divisão dos itens da licitação em um único lote deve estar alinhada 

com esses princípios. A aglutinação de objetos em um único lote é permitida, desde que 

devidamente justificada e que não resulte em restrição à competitividade ou redução de 

licitantes. 

É importante lembrar que a decisão de dividir ou não o objeto da licitação em lotes deve sempre 

visar o melhor interesse público, a eficiência da execução do contrato e a ampliação da 

competitividade. 

Considerando a Lei nº 14.133/2021, que estabelece as normas gerais de licitações e contratos 

administrativos, a justificativa para o parcelamento em lote único da licitação para a manutenção 

de ar condicionado, incluindo mão de obra e peças de reposição se baseia em: 

A natureza do serviço de manutenção de ar condicionado requer uma abordagem integrada, 

onde a mão de obra e as peças de reposição estão intrinsecamente ligadas. A divisão desses 



 

 

44 

serviços em lotes separados poderia comprometer a eficiência e a qualidade do serviço prestado. 

A experiência tem mostrado que a contratação de um único fornecedor para a manutenção de ar 

condicionado, incluindo mão de obra e peças de reposição, resulta em maior eficiência 

operacional e redução de custos. 

Embora a divisão do objeto em lotes possa, em teoria, aumentar a competição, na prática, isso 

pode não ser o caso para serviços de manutenção de ar condicionado. A exigência de 

coordenação entre diferentes fornecedores pode levar a atrasos e aumento de custos, o que pode 

desencorajar a participação de pequenos fornecedores. 

Portanto, com base nos princípios acima, justifica-se a decisão de parcelar a licitação para a 

manutenção de ar condicionado, incluindo mão de obra e peças de reposição, em um único lote. 

4.2. DA FORMA E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.2.1. Os serviços deverão ser executados por técnicos especializados, sob a supervisão direta 

da Contratada, a fim de manter os equipamentos adequadamente ajustados e em perfeito estado 

de conservação e funcionamento;  

4.2.2. Os serviços serão executados no horário e nos dias normais de expediente da Contratante, 

inclusive nas unidades em que o horário de funcionamento é 24 horas, sem implicar adicional 

de preço baseado nos acréscimos relativos aos prêmios de horas extras;  

4.2.3. Os técnicos da Contratada deverão se apresentar para a realização dos serviços 

uniformizados e portando documento de identificação;  

4.2.4. Caso o aparelho, comprovadamente, necessite ser deslocado para a oficina da Contratada 

a fim de receber manutenção corretiva, deverá ter autorização da fiscalização da Contratante e 

retornar ao local de origem em perfeitas condições de uso no prazo máximo de 24 (vinte e 

quatro) horas, a contar da data de Autorização de Despesa; 

4.2.5. Caso seja necessária a retirada do aparelho para fins de manutenção corretiva por período 

superior a 24 horas, a Contratada providenciará a imediata instalação de outro aparelho 

fornecido pela mesma, com as mesmas especificações, o qual somente poderá ser retirado 

quando da reinstalação do equipamento anterior devidamente colocado em funcionamento; 

4.2.6. Todo aparelho submetido à manutenção corretiva, dentro das instalações da Contratante 

ou na oficina da Contratada, somente terá seu chamado considerado atendido com a 

apresentação de relatório dos serviços executados e de peças substituídas. 

4.2.7. Na prestação dos serviços devem ser inclusos todos os custos com mão de obra, logística, 

ferramentas, equipamentos, EPI’s, insumos eventualmente necessários, ou seja, toda e qualquer 

despesa para a realização dos serviços. 

4.2.8. Todas as normas de segurança deverão ser seguidas, conforme legislação em vigor, e o 

uso de uniformes e EPI’s adequados à execução dos serviços é obrigatório. 

4.2.9. Deverá entregar o local do serviço limpo, sem sujidades, ou quaisquer outros materiais. 
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4.2.10. A licitante vencedora deverá disponibilizar meio hábil de comunicação, qual seja, 

telefone, e-mail ou através de aplicativo, para que seja realizado a comunicação para realização 

da manutenção, seja corretiva ou preventiva, devendo a licitante vencedora realizar a vistoria 

do aparelho de ar condicionado in loco, ou na sede da empresa prestadora dos serviços, devendo 

fazer a comunicação/informar os serviços e/ou peças, de forma detalhada e especificada 

(orçamento), necessários para o conserto, em prazo não superior de 24 (vinte e quatro) horas, 

para que o setor requisitante possa emitir a Nota de Autorização de Despesa.  

4.2.11. O serviço/produtos deverá ser realizado/entregue no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas após o recebimento da Solicitação, NAD (Nota de Autorização de Despesa) dos mesmos 

de acordo com as necessidades das secretarias requisitantes. 

4.3. VALOR DE REFERÊNCIA  

4.3.1. Valor total de referência perfaz o valor de R$ 1.343.344,32 (Um milhão trezentos e 

quarenta e três mil trezentos e quarenta e quatro reais e trinta e dois centavos).  

5. DOTAÇOES ORÇAMENTÁRIAS  

5.1. As despesas decorrentes do presente procedimento licitatório correrão por conta das 

Dotações, orçamentárias consignada no orçamento vigente para o corrente exercício.  

04.122.0009.2012 - ATIVIDADE ADMINISTRATIVA DA DIREÇÃO DE GOVERNO 

- 3.3.90.39.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA 

- 3.3.90.30.00.00 - MATERIAL DE CONSUMO 

- Reduzido da Dotação: 

Material de Consumo - Reduzido: 103  

Serviço de Terceiros Pessoa Jurídica - Reduzido: 107 

6. PRAZO DE EXCUÇÃO DA ATA E/OU CONTRATO. 

6.1. A Ata de Registro de Preço (ARP) terá vigência de 12 meses, a partir da data publicação 

de seu extrato, podendo ser prorrogado por igual período (Decreto nº 11462 de 2023, Art. 22). 

7. ACEITAÇÃO DO OBJETO, ENTREGA E FORMA DE RECEBIMENTO. 

7.1. Por se tratar de registro de preços, para apresentação de proposta, a licitante deverá 

considerar que os serviços objeto deste edital, visa ao atendimento de todas as secretarias deste 

município, os quais serão solicitados separadamente por unidade demandante, em períodos 

alternados e em quantidades a critério de cada área requisitante, devendo estar incluso nos 

preços ofertados, todos os custos para fornecimento do objeto na forma prevista no termo de 

referência.  
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 7.1.1. Os serviços e peças ora licitados, serão utilizados em diversas atividades realizadas pela 

Administração Municipal, os quais são imprescindíveis que sejam entregues 

impreterivelmente pela contratada no prazo previsto no edital, não podendo em hipótese 

alguma a contratante exigir pedido mínimo, ou mesmo acumular pedidos para entrega.  

7.2. As solicitações de serviço à contratada expedidas pelas Secretarias Requisitantes, poderão 

ser encaminhadas por mensagem eletrônica (e-mail).  

7.3. Os serviços solicitados e executados, objeto deste Edital serão recebidos em cada Unidade 

requisitante, de acordo com o local solicitado, através de servidor responsável, que deverá 

proceder à avaliação de desempenho e atesto da nota fiscal. 

7.4. A licitante vencedora deverá responsabilizar-se por todos os custos referente ao 

fornecimento de mão-de-obra, necessários à perfeita execução do objeto, devendo estar 

inclusos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, tributos, 

taxas de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o 

fornecimento do objeto da presente licitação ou que venham a implicar no fiel cumprimento 

do contrato, não cabendo à Municipalidade, nenhum custo adicional;  

7.5. No ato da entrega, os serviços serão analisados em sua totalidade, sendo que aquele(s) 

que não satisfazer (em) à especificação exigida ser (ão) rejeitados pela Contratante. 

7.6. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preço, a CONTRATANTE não será 

obrigada a firmar as contratações que dela poderá advir, facultando-se a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro 

preferência de fornecimento em igualdade de condições.  

7.7. O Proponente convocado que não comparecer, não retirar o pedido no prazo estipulado 

ou não cumprir as obrigações estabelecidas no edital e anexos, estará sujeito às sanções 

previstas neste instrumento.  

7.8. O Município reserva-se o direito de avaliar, a qualquer momento, a qualidade do serviço 

prestado pela licitante vencedora, a fim de evidenciar o cumprimento das exigências da ARP 

– Ata de Registro de Preços, podendo, quando necessário, solicitar documentos 

comprobatórios para fins de verificação. 

8. METODOLOGIA 

8.1. Menor preço por lote. 

 9. QUALIFICAÇOES DOS PROPONENTES 

9.1. Qualificações deverão ser seguidas conforme edital. 

10. OBRIGAÇOES DA CONTRATADA 
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10.1. Para os itens que tem prazo de validade, os mesmos deverão ser entregues com no 

mínimo 50% de sua validade restante. 

10.2. É de responsabilidade da empresa fornecedora a entrega dos objetos em local definido 

pelas secretarias municipais. 

10.3. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 

acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: Marca, 

Fabricante, Modelo, e Prazo de garantia ou validade. 

10.4. Em caso do não cumprimento das especificações exigida neste termo em relação aos 

serviços ou peças, à empresa se responsabilizará pela troca/correção imediata dos 

serviços/produtos, no prazo máximo de 24 (horas). 

10.5. Comunicar à Contratante toda e qualquer irregularidade ocorrida ou observada durante 

a fase de fornecimento do produto. 

10.6. Manter, durante a vigência deste Contrato, as condições de habilitação e qualificação 

necessárias para a contratação com a Administração Pública, apresentando sempre que 

exigidos, os comprovantes de regularidade fiscal, jurídica, técnica e econômica. 

10.7. Acatar as exigências do Termo de Referência e editalícias, sujeitando-se à fiscalização 

da Contratante, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações 

formuladas. 

10.8. Comunicar imediatamente a Secretaria de Gestão, Finanças e Planejamento qualquer 

alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras julgadas necessárias para recebimento 

de correspondência; 

10.9. Fica obrigada a manter atualizado o endereço de e-mail, inclusive para que eventuais 

notificações sejam nele encaminhadas. 

10.10. Em caso de pedido de realinhamento de preço, a empresa não fica desobrigada a 

entregar os itens até que o pedido de seja analisado, a entrega dos itens solicitados e tendo 

suas Notas de Autorização (NAD) enviadas, tem por sua vez a entrega ininterrupta, sob 

nenhuma circunstância a empresa pode parar o fornecimento dos itens. 

10.11. Em caso de constatação de falhas nos serviços executados, a Contratada obriga-se a 

reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços que não 

atendam o padrão de qualidade exigido, ou em que se verificarem defeitos, omissões ou 

quaisquer outras irregularidades constatadas pela FISCALIZAÇÃO, em prazo a ser acordado 

com a CONTRATANTE.  

10.12. Pagar todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 

da execução deste instrumento. 

10.13. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus 

empregados, ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros, inclusive 
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aos decorrentes de serviços ou aquisições com vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos da 

garantia, mesmo expirado o prazo; 

10.14. Assumir todos os possíveis danos, tanto físicos, quanto materiais, causados por seus 

empregados ou representantes, à PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTA FLORESTA e/ou 

terceiros, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de 

segurança, quando da execução do objeto licitado; 

10.15. Arcar com todas as despesas relativas à entrega dos bens, inclusive, as relativas ao seu 

transporte. 

10.16. Não empregar menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem 

como a não empregar menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de 14 anos. 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1. Fornecer a contratada todas as informações e esclarecimentos que venham a ser 

solicitados relativamente ao objeto deste Edital. 

11.2. Comunicar à Contratada, por escrito, e-mail ou qualquer maneira hábil de comunicação, 

sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja 

substituído, reparado ou corrigido. 

11.3. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

11.4. Notificar por escrito, à empresa contratada, toda e qualquer irregularidade constatada 

durante o recebimento do objeto. 

11.5. Nenhum pagamento será efetuado à contratada detentora do contrato, enquanto pendente 

de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito reajustamento de 

preços ou a atualização monetária. 

11.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

12. GARANTIA 

12.1. A contratada se obriga, dentro do prazo de 03 (três) meses a prestar garantia contra 

defeito e vícios de fabricação, de produtos ou serviços, sem qualquer ônus adicional para a Prefeitura 

Municipal de Alta Floresta, Estado de Mato Grosso, contados a partir do seu recebimento definitivo. 

12.1.1. No caso de defeito(s) em peças(s) e se, consequentemente houver a sua substituição, 

a garantia será contada a partir da nova data da substituição da(s) peça(s) defeituosa(s). 

12.2. Caso seja verificada alguma falha no fornecimento será feito registro formal e informado 

a CONTRATADA, para que proceda a substituição, no prazo de 03 (três) dias corridos. 
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12.3. Caso algum serviço apresente algum problema dentro do período da garantia, deve 

prestar a assistência técnica necessária, sendo esta considerada inclusa na garantia do serviço 

realizado. 

13. MODELO DA GESTÃO DO CONTRATO 

13.1.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

13.2.  Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

13.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

13.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato 

13.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 

aplicáveis, dentre outros. 

13.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

13.7. Fiscalização Técnica: 

13.7.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

13.7.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 

§1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);[A1]  

13.7.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 

III); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
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13.7.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

13.7.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

13.7.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

13.8. Fiscalização Administrativa: 

13.8.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

13.8.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 23, IV). 

13.9. Gestor do Contrato: 

13.9.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

13.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, II) 

13.9.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

13.9.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
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objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

13.9.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

13.9.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 21, VI). 

13.9.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

14. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

14.1. Os serviços peças de manutenção de condicionadores de ar, serão recebidos 

provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

14.2. Os serviços, poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 

na proposta, devendo os mesmos serem substituídos no prazo de 3 (três) dias a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

14.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após 

a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

detalhado. 

14.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

14.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

14.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
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saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo. 

14.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

14.8. Liquidação 

14.8.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 

termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

14.8.1.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores 

não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.8.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como: 

O prazo de validade; a data da 

emissão;  

Os dados do contrato e do órgão 

contratante; O período respectivo 

de execução do contrato; O valor 

a pagar;  

E eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

14.8.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

14.8.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 

ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.8.5. A Administração deverá realizar consulta para: 

a) Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas  
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14.8.6. Constatando-se, irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

14.8.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.  

14.8.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

14.8.9.  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

14.9. Prazo de pagamento 

14.9.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização 

da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 77, de 2022. 

14.9.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

14.9.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

14.9.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

14.9.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

15. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município de Alta Floresta- MT. 

Gestão/Unidade: SECRETARIA DE GOVERNO, GESTÃO E PLANEJAMENTO. 

Fonte de Recursos: 1.500.0000000 

04.122.0009.2012 - ATIVIDADE ADMINISTRATIVA DA DIREÇÃO DE GOVERNO 

- 3.3.90.39.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA 

- 3.3.90.30.00.00 - MATERIAL DE CONSUMO  

 

__________________________________________________________________________

_ 

 

Alta Floresta/MT, 07 de maio de 2024. 

 

 

 

 

 

__________________________________________________ 

Robson Quintino de Oliveira 

Secretário Municipal de Governo, 

Gestão e planejamento 

Decreto n.º 040/2021 

 

 

 

_______________________________________________________ 

Amanda de Almeida Lopes  

Assistente de Administração 

CPF: 061.223.691-95 
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ANEXO II 

(Papel Timbrado da Empresa) 

 

Licitação: Nº 013/2024 Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL  

Tipo: MENOR PREÇO POR LOTE Consumidor: Município de Alta Floresta – MT. 

Licitante:__________________________CNPJ.:_______________ Tel: (__) 

______________ Conta Corrente:___________ Agência:________________ Banco: 

__________________________ 

 

ORD CÓD CÓD 

TCE 

ITENS REF QTD MÉDIA TOTAL 

        

Valor Total  

 

Total da Proposta R$ ................. (por extenso) 

(***A Proposta de Preços poderá ser apresentada em uma via digital extraída do 

programa mediador e em uma via impressa com identificação do licitante, conforme 

sugestão do (ANEXO XII) ou impressa diretamente do programa MEDIADOR, redigida 

com clareza em língua portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, 

sem alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada e assinada na 

última folha e rubricada nas demais pelo representante legal da licitante, conforme 

especificações no Item 6. do referido edital) 

CONDIÇOES GERAIS 

a) A PROPONENTE declara conhecer os termos do instrumento convocatório que 

rege a presente licitação bem como a Minuta de Ata de Registro de Preço/Contrato 

administrativo que o integra e concorda com o Termo de Referência e demais Anexos 

deste Edital de Pregão Presencial n.º 013/2024 

b) A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da 

sessão pública, conforme estabelecido no edital. 

 

DECLARAÇÃO DE PREÇO 

a) Declaramos que a empresa ________________ se compromete a executar 

completa e corretamente os serviços e/ou entrega de materiais, de acordo com o 

preconizado no Edital do Pregão Presencial n.º 013/2024e seus anexos e na forma da 

documentação fornecida pelo Município. 

 

Data e Local 

________________________ 

NOME 

CARGO 

CPF/RG 

Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO III 

 

(Papel timbrado da empresa) 

 

 

 

MINUTA DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

 

AO 

MUNICÍPIO DE ALTA FLORESTA - MT 

REFERENTE: EDITAL DE LICITAÇÃO PÚBLICA  

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº. 013/2024 

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 

 

 

 

Prezado Agente de Contratação, 

 

 

Pela presente, designamos o Sr.(a) _________________________________, portador(a) 

da carteira de identidade nº _____________, expedida pela SSP do Estado de 

____________________ e CPF nº __________________ como representante legal no 

processo licitatório relativo ao Pregão Presencial Nº013/2024, podendo o mesmo 

formular lances verbais à proposta escrita apresentada, quando convocado, negociar 

preços e, ainda, rubricar documentos, renunciar ao direito de recurso e apresentar 

impugnação à recursos, assinar atas, recorrer de decisões administrativas, enfim praticar 

todos os atos inerentes à referida licitação. 

 

 

Local e Data 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

 

___________________________ 

Nome do Representante Legal da Empresa Outorgante 

(Cargo e CPF) 

 

 

 

*** ASSINATURA COM FIRMA RECONHECIDA EM CARTÓRIO 
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ANEXO IV 

 

(Timbre/logomarca da Pessoa Jurídica Emitente) 

 

 

 

 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

 

 

 

                                                         Atestamos, para todos os fins de direito, que a 

empresa (empresa licitante) _______________________________ localizada à 

____________________, com Inscrição Estadual sob nº ____________ e CNPJ sob nº 

_____________________ com sede na _______________________, fornece/forneceu 

os itens relacionados abaixo, sendo cumpridora dos prazos e termos firmados na 

contratação, não havendo contra a mesma nenhum registro que a desabone. 

   

Relação dos itens: 

______________________________________________________________________

__ 

 

 

 

Por ser verdade, firmamos a presente declaração para que produza seus efeitos jurídicos. 

 

 

Local e Data 

 

 

_________________________________________ 

Assinatura do Representante Legal da Empresa 

 

 

_____________________________________________________________________ 

Nome Completo e CPF do Representante Legal da Pessoa Jurídica emitente deste 

atestado 

 

 

___________________________________________________________________ 

Cargo / Dados da Pessoa Jurídica Emitente (Razão Social, CNPJ, Endereço e Telefone) 
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ANEXO V 

 

(Papel timbrado da empresa) 

 

 

 

(Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Superveniente Impeditivo da 

Habilitação) 

 

 

 

AO 

MUNICÍPIO DE ALTA FLORESTA - MT 

REFERENTE: EDITAL DE LICITAÇÃO PÚBLICA  

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº. 013/2024–  

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 

                                        

 

 

Prezado Agente de Contratação (a), 

 

 

  A empresa _______________________, inscrita no CNPJ nº. ________________ e 

Inscrição Estadual nº __________________ por intermédio de seu representante legal o 

(a) Sr. (a) _______________________________, portador (a) da Carteira de Identidade 

nº. _____________ SSP/______ e do CPF nº. ___________________, DECLARA, sob 

as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação 

no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 

 

 

 

 

Local e data 

 

 

 

_____________________________ 

Assinatura e carimbo 

Nome por extenso do Representante legal 

CARGO 

RG E CPF 
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ANEXO VI 

 

(Papel timbrado da empresa) 

 

(MODELO) 

 

 

 

AO 

MUNICÍPIO DE ALTA FLORESTA - MT 

REFERENTE: EDITAL DE LICITAÇÃO PÚBLICA  

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº 013/2024 

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

 

 

A empresa _______________________, inscrita no CNPJ nº. _______________ e 

Inscrição Estadual nº __________________ por intermédio de seu representante legal o 

(a) Sr. (a) ___________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº. 

_____________ SSP/______e do CPF nº. ___________________, DECLARA em 

atendimento ao previsto no item 9.6 do Edital de Pregão Presencial nº 013/2024e art. 25 

da Lei Federal nº 14.133/2021, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

exigidos para participação no presente certame, o que poderá ser comprovado, caso a 

empresa seja a detentora da melhor proposta neste Pregão.   

 

Por ser expressão da verdade firmo a presente declaração. 

 

Local e data 

 

 

 

 

_____________________________ 

Assinatura e carimbo 

Nome por extenso do Representante legal 

CARGO 

RG E CPF 

 

 

 

*** ENTREGAR FORA DOS ENVELOPES 
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ANEXO VII 

 

 

(Papel timbrado da empresa) 

 

 

(MODELO) 

 

 

 

 

AO 

MUNICÍPIO DE ALTA FLORESTA - MT 

REFERENTE: EDITAL DE LICITAÇÃO PÚBLICA  

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº. 013/2024 

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE 

 

 

 

A empresa _______________________________inscrita no CNPJ nº. 

________________ e Inscrição Estadual nº __________________ por intermédio de seu 

representante legal o (a) Sr. (a) _____________________, portador (a) da Carteira de 

Identidade nº. _____________ SSP/______e do CPF nº. ___________________, 

DECLARA, para fins do disposto no inciso VI do Art. 68 da Lei nº. 14.133, de 1º de abril 

de 2021, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (    ). 

 

 

Local e data 

 

 

 

_____________________________ 

Assinatura e carimbo 

Nome por extenso do Representante legal 

CARGO 

RG E CPF 
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ANEXO VIII 

 

(Papel timbrado da empresa) 

 

 

(MODELO) 

 

 

 

 

AO 

MUNICÍPIO DE ALTA FLORESTA - MT 

REFERENTE: EDITAL DE LICITAÇÃO PÚBLICA  

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº. 013/2024 

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO DO EDITAL E SEUS ANEXOS 

 

 

 

A empresa ______________________, inscrita no CNPJ nº. _______________ e 

Inscrição Estadual nº. __________________, por intermédio de seu representante legal o 

(a) Sr. (a) __________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº. 

___________________ SSP/________ e do CPF nº. ________________, e para os fins 

de cumprimento do exigido no Pregão Presencial Nº 013/2024, DECLARA que tem pleno 

conhecimento deste Edital e seus Anexos, bem como de que recebeu todos os documentos 

e informações necessárias, os quais possibilitaram a correta elaboração de sua proposta 

comercial, declarando por fim, que aceita e submete-se a todas as condições estabelecidas 

no presente Edital e seus anexos.  

 

 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente. 

 

 

Local e data 

 

 

_____________________________ 

Assinatura e carimbo 

Nome por extenso do Representante legal 

CARGO 

RG E CPF 
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ANEXO IX 

 

(Papel timbrado da empresa) 

 

 

(MODELO) 

 

 

 

 

AO 

MUNICÍPIO DE ALTA FLORESTA - MT 

REFERENTE: EDITAL DE LICITAÇÃO PÚBLICA  

MODALIDADE:PREGÃO PRESENCIAL Nº. 013/2024 

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE PORTE DA EMPRESA 

 

 

 

A empresa _______________________________, qualificada como (tipo de sociedade 

ex: Ltda, S.A etc) _____________________inscrita no CNPJ nº. ________________ e 

Inscrição Estadual nº __________________ por intermédio de seu representante legal o 

(a) Sr. (a) _____________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº. 

_____________ SSP/______e do CPF nº. ___________________, DECLARA, sob as 

penalidades da lei e para todos os fins, que se enquadra como Microempresa ou Empresa 

de Pequeno Porte, nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 

de 2006, estando apta a usufruir dos benefícios e vantagens legalmente instituídas pela 

referida legislação, vez que não se enquadra em nenhuma das vedações legais impostas 

pelo § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

 

Local e data 

 

 

 

_____________________________ 

Assinatura e carimbo 

Nome por extenso do Representante legal 

CARGO 

RG E CPF 
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ANEXO X - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

O Município de Alta Floresta - MT, por intermédio da Prefeitura Municipal de Alta 

Floresta - MT, CNPJ nº 04.219.688/0001-56, situada à Avenida dos Oitis, 1.200, Alta 

Floresta - MT - CEP: 78254-000, neste ato representada pelo XXX, doravante 

denominada ÓRGÃO GERENCIADOR, institui a presente ARP - ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS, decorrente da licitação na modalidade de Pregão, em sua forma presencial, 

sob o número013/2024, com critério de julgamentoMENOR PREÇO POR LOTE, cujo 

objeto é  REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇO DE MANUTENÇÃO, 

INSTALAÇÃO E FORNECIMENTO DE PEÇAS DE AR CONDICIONADO 

VISANDO ATENDER AS DEMANDAS DAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO 

DE ALTA FLORESTA/MT, processada nos termos do Processo Administrativo nº 

013/2024, o qual se constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, à luz da 

permissão inserta no art. 40, II, 78, IV, e 82 a 86 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 

regulamentado pelo Decreto Municipal nº 32, de 2024, segundo as cláusulas e condições 

seguintes: 

1. OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA 

E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇO DE 

MANUTENÇÃO, INSTALAÇÃO E FORNECIMENTO DE PEÇAS DE AR 

CONDICIONADO VISANDO ATENDER AS DEMANDAS DAS SECRETARIAS DO 

MUNICIPIO DE ALTA FLORESTA/MT, especificado no item único do Termo de 

Referência, Anexo I do Edital do Pregão nº013/2024, que é parte integrante desta Ata, 

assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de 

transcrição, cujas especificações, preço(s), marca(s)/modelo(s), quantitativo(s) e 

fornecedor(es) foram previamente definidos por meio do procedimento licitatório 

supracitado. 

2. ÓRGÃOS GERENCIADOR E PARTICIPANTES  

2.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR da presente Ata de Registro de Preço - ARP 

será a Prefeitura Municipal de Alta Floresta - MT, já identificado no preâmbulo.  

2.2. Além do gerenciador, são órgãos e entidades públicas participantes do 

presente registro de preços: 

Item nº  Órgão(s) 

Participante(s) 

Quantidade 

Único   

Único   

3. REGISTROS FORMALIZADOS 

3.1. A presente ARP estabelece as cláusulas e condições gerais para o REGISTRO 

DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO, INSTALAÇÃO E FORNECIMENTO DE PEÇAS DE 

AR CONDICIONADO VISANDO ATENDER AS DEMANDAS DAS SECRETARIAS 

DO MUNICIPIO DE ALTA FLORESTA/MT, cujas especificações, preço(s), 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art40
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art78
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art82
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art86
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marca(s)/modelo(s), quantitativo(s) e fornecedor(es) foram previamente definidos por 

meio do procedimento licitatório supracitado. 

4. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

4.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e 

máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) 

são as que seguem:  

Empresa: XXX - CNPJ: XXX 

Representante Legal: XXX 

Telefone: (XX) XXXX-XXXX - E-mail: XXX 

Endereço: XXX 

Item Descrição 
Unidad

e 
Qtde 

Preço 

Unitário 

Preço 

Total1 

Únic

o 
XXX 

XXX XXX R$ ??,?? R$ 

???.???,?? 

4.2. O fornecedor obriga-se ao cumprimento de todos os encargos estabelecidos 

na presente ARP, nos exatos termos do resultado obtido no procedimento licitatório, 

quanto ao preço, a quantidade e as especificações do objeto registrado, integrando e 

complementado a presente ARP os seguintes documentos, que são parte integrante da 

presente ARP, independente de transcrição, e que devem ser totalmente observados e 

cumpridos e: 

a) Termo de Referência contendo as especificações técnicas completas e todas 

as condições gerais de execução do objeto; 

b) Proposta(s) comercial(is) do(s) particular(es) cujo(s) preço(s) conta(m) 

registrado(s); 

c) Edital do Pregão nº 013/2024. 

5. VIGÊNCIA DA ARP 

5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado 

do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP (https://pncp.gov.br/), e 

poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso. 

5.2. A prorrogação da vigência da ARP dependerá da concordância das partes e 

de comprovação da vantajosidade dos preços. 

5.3. A prorrogação da vigência da ARP será registrada mediante termo de 

prorrogação pactuado pelas partes nos autos de gestão da ARP. 

5.4. A prorrogação da vigência da ARP deverá ser publicada e divulgada nos 

meios oficiais de publicação e divulgação. 

6. CONTRATAÇÕES FUTURAS 

6.1. As contratações decorrentes da presente ARP poderão ser realizadas 

diretamente pelo órgão gerenciador, ou por cada um dos participantes (se houver), 

observados os quantitativos respectivamente previstos para cada procedimento de 

                                                 
1 Quantidade (20.000) multiplicado pelo Preço Unitário do quilômetro voado 

https://pncp.gov.br/
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licitação, e as demais exigências e formalidades previstas na legislação e na 

jurisprudência do TCU. 

6.2. Poderá haver, a critério do órgão gerenciador, e desde que haja expressa 

concordância dos interessados envolvidos, REMANEJAMENTO DE 

QUANTITATIVOS previstos na ARP entre os ÓRGÃOS PARTICIPANTES, ou entre 

este(s) e o ÓRGÃO GERENCIADOR, o qual será formalizado nos autos de gestão da 

ARP por intermédio de apostilamento e publicado. 

6.3. Em caso de licitação com critério de julgamento por GRUPO DE ITENS, as 

contratações futuras deverão ser realizadas, em regra, de forma proporcional para todos 

os itens de cada grupo, salvo justificativa técnica e desde que o valor registrado seja igual 

ou inferior aos preços contidos nas propostas dos demais licitantes e compatíveis com os 

preços de mercado, nos termos contidos no art. 82, § 2º, da Lei Federal nº 14.133, de 

2021. 

6.4. A contratação decorrente deverá observar as condições fixadas no Edital de 

Licitação referente ao Pregão nº 013/2024e seus anexos. 

7. VÍNCULOS DA ARP 

7.1. A existência desta ARP não obriga a Administração a contratar, facultando-

se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência 

ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 

7.2. O titular do registro de preços vincula-se integralmente, durante a vigência da 

ARP, ao cumprimento das obrigações contidas na ARP, bem como à formalização das 

contratações dela decorrentes, salvo cancelamento ou rescisão do registro, sob pena de 

sofrer as sanções administrativas previstas Edital de Licitação do Pregão nº 013/2024. 

8. ADESÃO DE ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA NÃO PARTICIPANTE 

8.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta 

licitação ou desta contratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos 

técnicos preliminares. 

OU 

8.2. Desde que devidamente justificada a vantagem, qualquer órgão ou entidade 

da Administração Pública poderá solicitar a utilização da presente ARP (POR ADESÃO), 

durante sua vigência, independentemente da participação ou não na licitação sobredita, 

mediante anuências do órgão gerenciador e do particular titular do registro, nos termos 

previstos no art. 86, §§ 2º a 5º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, desde que observadas 

as disposições abaixo: 

a) O órgão ou entidade pública interessado na adesão deverá consultar prévia e 

diretamente o fornecedor titular da ARP, visando obter a concordância formal 

com a contratação pretendida. 

b) É faculdade do fornecedor titular da ARP, observadas as condições nela 

estabelecidas, a aceitação ou não da contratação decorrente de adesão, 

independentemente de qualquer justificativa formal. 

c) Cabe ao órgão ou entidade aderente encaminhar ao GERENCIADOR a 

concordância do fornecedor. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art82
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art82
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art86
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d) Proceder à consulta formal ao GERENCIADOR, por meio de ofício ou outro 

expediente competente, encaminhado para o e-mail institucional 

compras@altafloresta.mt.gov.br, no qual deverá constar o objeto que interessa 

contratar, o respectivo quantitativo pretendido e a concordância do fornecedor 

para fins de análise e manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

8.3. A autorização do órgão gerenciador apenas será realizada após a aceitação da 

adesão pelo fornecedor, que poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 

execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

8.4. O GERENCIADOR poderá recusar a adesão requerida, quer em face do fato 

de haver a possibilidade de prejuízo ao atendimento de suas próprias contratações ou de 

participante da ARP, quer por não cumprimento de um dos requisitos fixados nesta ARP, 

sempre por intermédio de despacho fundamentado. 

8.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão ou entidade não 

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até 90 (noventa) 

dias, observado o prazo de vigência da ata, sendo que esse prazo poderá ser prorrogado 

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita 

pelo órgão gerenciador, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de 

registro de preços. 

9. LIMITES PARA ADESÕES 

9.1. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 

convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os 

participantes. 

9.2. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao 

dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 

gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não 

participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

9.3. No caso de ITEM(NS)/GRUPO(S) com participação EXCLUSIVA À MEI’S, 

ME'S E EPP'S na licitação, o total das contratações decorrente da presente ARP (inclusive 

por adesões) não poderão totalizar mais que R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), conforme 

jurisprudência do TCU. 

9.4. Em caso de licitação com critério de julgamento por GRUPO DE ITENS, a 

contratação por adesão será realizada, em regra, de forma proporcional para todos os itens 

do grupo, salvo justificativa técnica e desde que o valor registrado seja igual ou inferior 

aos preços contidos nas propostas dos demais licitantes e compatíveis com os preços de 

mercado, nos termos contidos no art. 82, § 2º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

9.5. Autorizada a utilização da ARP pelo Órgão Gerenciador, o órgão ou entidade 

pública não participante (aderente) apenas poderá realizar a contratação autorizada, caso 

estejam presentes os seguintes requisitos temporais conjuntamente: 

a) Em até 90 (noventa) dias corridos, contados do recebimento da autorização, 

em razão da caducidade do ato, podendo o prazo ser prorrogado pelo ÓRGÃO 

GERENCIADOR, desde que solicitado pelo interessado e ainda vigente a 

ARP; e, 

b) Apenas durante a vigência da presente ARP. 

mailto:compras@altafloresta.mt.gov.br
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art82
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10. COMUNICAÇÃO AO GERENCIADOR 

10.1. Quando da realização efetiva da respectiva contratação por adesão, deverá o 

órgão ou entidade aderente informar ao GERENCIADOR, no prazo máximo de 5 (cinco) 

dias úteis, contados da contratação, a contratação para fins de registro definitivo. 

11. VEDAÇÃO A ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS 

11.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de 

preços. 

12. CONTRATAÇÃO DECORRENTE DA ARP 

12.1. A contratação com o(s) fornecedor(es) registrado(s) na ARP deverá ser 

formalizada no prazo de validade da Ata e será formalizada por intermédio da emissão de 

Instrumento de Contrato (Anexo V do Edital do Pregão nº 013/2024), conforme o art. 95 

da Lei Federal nº 14.133, de 2021, não havendo a formalização de Instrumento de 

Contrato. 

12.2. Na formalização da contratação deverá haver a indicação da disponibilidade 

dos créditos orçamentários respectivos. 

12.3. As contratações decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser 

alteradas, observado o disposto no arts. 124 a 136 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

13. ATRIBUIÇÕES DO GERENCIADOR DA ARP 

13.1. O GERENCIADOR promoverá o gerenciamento permanente e formal da 

presente ARP, inclusive com registro em processo administrativo de gestão de todas as 

contratações dela decorrentes, como também de todos os demais atos inerentes aos 

procedimentos de gestão. 

13.2. Cabe ao setor ou servidor designado do ÓRGÃO GERENCIADOR, 

conforme regulamento operacional interno, as atribuições inerentes ao gerenciamento da 

presente ARP, particularmente quanto a(ao): 

a) Providenciar a elaboração e publicação da presente ARP; 

b) Encaminhar ao(s) órgão(s) e/ou entidade(s) participantes a presente ARP, 

como também suas eventuais e posteriores alterações, devidamente assinadas 

e publicadas; 

c) Controlar, de forma permanente, a utilização da ARP para fins de 

contratações, durante toda sua vigência; 

d) Receber, analisar, controlar e pronunciar-se quanto à(s) solicitação(ões) de 

contratação interna do ÓRGÃO GERENCIADOR com base na presente ARP, 

ou em relação à(s) solicitação(ões) de ADESÃO(ÕES) realizada(s) por órgão 

ou entidade não participante desta ARP, inclusive indicando providência(s) 

complementar(es) necessária(s) ou até recomendando o indeferimento 

fundamentado, observada a legislação vigente e a jurisprudência do TCU; 

e) Emitir e encaminhar ofício formalizando a autorização para utilização da ARP 

por órgão ou entidade aderente, inclusive com a indicação do nome do 

fornecedor, quantitativos autorizados, valores unitários e totais, prazo de 

validade da autorização e demais condições de adesão; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art95
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art95
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art124
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f) Conduzir eventuais procedimentos de alterações dos preços registrados para 

fins de adequação às novas condições de mercado, observada a legislação 

vigente e jurisprudência do TCU; 

g) Propor, conduzir e pronunciar-se nos procedimentos de eventuais reajustes e 

revisões de preços, como também de cancelamentos e rescisões de registro 

contidos na presente ARP, bem como realizar, nesses casos, a publicação das 

novas condições da ARP e comunicação aos órgãos e às entidades 

participantes; 

h) Propor aplicação, garantida a ampla defesa e o contraditório, de sanções 

decorrentes do descumprimento das obrigações assumidas na ARP, ou até em 

relação ao descumprimento das obrigações contratuais, unicamente referentes 

às contratações realizadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR; 

i) Receber e registrar as contratações efetivamente realizadas pelos órgãos ou 

entidades aderentes, bem como eventuais sanções por estes aplicadas ao(s) 

particular(es) contratado(s) por descumprimento das obrigações assumidas na 

presente ARP; 

j) Instruir os autos de gestão da presente ARP. 

14. ATRIBUIÇÕES DO PARTICIPANTE 

14.1. Ao órgão ou entidade PARTICIPANTE compete: 

a) Tomar conhecimento da ARP, incluindo eventuais alterações, cancelamentos 

e revogações, a fim de utilizá-la de forma correta; 

b) Verificar a conformidade das condições registradas na ARP junto ao mercado 

local, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais desvantagens 

verificadas para fins de renegociação ou cancelamento; 

c) Observar e controlar o quantitativo máximo dos itens registrados em seu 

interesse, evitando contratações acima do limite permitido, bem como a 

utilização de itens diversos daqueles para os quais solicitou participação no 

certame; 

d) Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital 

da licitação e na ARP, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR qualquer 

irregularidade ou inadimplemento do particular; 

e) Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes 

do descumprimento das obrigações contratuais em relação às suas próprias 

contratações, informando as ocorrências ao ÓRGÃO GERENCIADOR. 

15. OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

15.1. O FORNECEDOR cujo preço conste registrado na presente ARP obriga-se a: 

a) Retirar a respectiva nota de empenho no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 

contados da convocação; 

b) Indicar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a concordância ou não em 

relação à(s) solicitação(ões) de adesão por órgão ou entidade da 

Administração Pública não participante, indicando expressamente que tal 

contratação não prejudicaria as obrigações presentes e futuras assumidas para 

com o ÓRGÃO GERENCIADOR e os participantes; 
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c) Observar rigorosamente todos as especificações técnicas, marcas, modelos, 

condições e prazos fixados no Termo de Referência integrante da presente 

ARP, como também na sua respectiva proposta de preços, ressalvado prova 

idônea da ocorrência superveniente de fato impeditivo ou dificultador do 

cumprimento da obrigação, devidamente aceito pelo ÓRGÃO 

GERENCIADOR, que justifique o fornecimento de bem de qualidade 

semelhante ou superior, ou a execução de forma diversa que resulte em igual 

ou superior resultado à contratante; 

d) Respeitar as demais condições e obrigações contidas nesta ARP e no Edital e 

Anexos do Pregão nº 013/2024, ressalvada a ocorrência de fato(s) 

superveniente(s), comprovados(s) e aceito(s) pelo ÓRGÃO 

GERENCIADOR; 

e) Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades 

constatadas pela(s) CONTRATANTE(S) referentes às condições firmadas na 

presente ARP; 

f) Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 

documentação de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se 

vencidas; 

g) Prover condições que possibilitem o atendimento das obrigações firmadas a 

partir da data de homologação do procedimento licitatório; 

h) Ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos contratantes e/ou a 

terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na 

execução das obrigações assumidas na ARP; 

i) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato; 

j) Manter, durante a vigência da presente ata, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas na proposta, todas as condições de participação e de 

habilitação exigidas na licitação. 

16. CADASTRO RESERVA DE FORNECEDORES 

16.1. Conforme consta no ANEXO A, também fica FORMALIZADO, 

conjuntamente com a presente ARP, CADASTRO RESERVA de licitante(es) 

interessado(s) em eventualmente assumir a titularidade do registro de preços, havendo 

CANCELAMENTO da ARP e segundo a ordem de classificação final no certame, POR 

GRUPO DO OBJETO, nos termos fixados no art. 82, VII, e § 5º, VI, da Lei Federal nº 

14.133, de 2021. 

16.2. A formação de CADASTRO RESERVA vincula o(s) licitante(s) ao(s) 

preço(s) da proposta do titular, obrigando-se a assumir a titularidade em caso de 

cancelamento do registro do titular, observada a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO. 

16.3. A alteração da titularidade do registro dependerá da comprovação das 

condições de participação do particular registrado no cadastro reserva, da avaliação da 

qualidade do objeto indicado na sua proposta e do cumprimento das condições de 

habilitação, nos termos fixados no edital do certame. 

16.4. Caberá ao agente de contratação responsável pelo julgamento do certame para 

seleção do titular da presente ARP realizar o procedimento de análise dos critérios 

indicados no item anterior. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art82
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art82
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16.5. Havendo alteração da titularidade do registro com base no CADASTRO 

RESERVA, deverá a ARP ser republicada para fins de eficácia. 

17. PUBLICIDADE E DIVULGAÇÃO 

17.1. A formalização da ARP, como também suas possíveis alterações, 

prorrogações, cancelamento e rescisões, serão publicados e divulgados no PNCP - Portal 

Nacional de Contratações Públicas (https://pncp.gov.br/), bem como, em forma de 

extrato, no Diário Oficial. 

17.2. Todas as informações do presente registro de preço serão também 

disponibilizadas, durante sua vigência, no site do ÓRGÃO GERENCIADOR na Internet 

(https://www.altafloresta.mt.gov.br/), inclusive com a íntegra da ARP e alterações 

posteriores. 

18. ALTERAÇÕES DOS PREÇOS REGISTRADOS 

18.1. Salvo negociação entre o órgão gerenciador e o(s) fornecedor(es), os preços 

registrados serão REAJUSTADOS automaticamente, para mais ou para menos, com base 

na variação anual do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC - do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou outro índice que venha a sucedê-lo, desde 

que decorridos 12 (doze) meses, contados da assinatura da ARP, de acordo com a seguinte 

fórmula:  

PR = PI x IR 

Onde: 

PR = Preço reajustado  

PI = Preço inicial da Ata de Registro de Preços 

IR = Índice de reajuste 

18.2. Na hipótese de reajuste, a contratada será consultada sobre a possibilidade de 

renúncia ao reajuste previsto antes da formalização da prorrogação, cabendo à 

Administração decidir sobre o interesse na prorrogação em caso de reajuste. 

18.3. A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer REVISÃO em 

decorrência de comprovado desequilíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, 

para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial, em caso de força maior, caso 

fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da contratação tal como 

pactuado, deverá ser formulado durante a vigência da presente Ata e antes de eventual 

prorrogação.  

18.4. Do mesmo modo, à Administração pode solicitar a REVISÃO dos preços 

registrados em caso de desequilíbrio econômico-financeiro em seu desfavor. 

18.5. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos 

órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de 

preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação 

com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021. 

18.6. Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em 

decorrência da álea econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão 

https://pncp.gov.br/
https://www.in.gov.br/servicos/diario-oficial-da-uniao
https://www.altafloresta.mt.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art124
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art124
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de preços em casos de variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas 

no art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, e nos seguintes casos: 

a) ausência de comprovação da elevação dos encargos do particular; 

b) ocorrência de evento antes da formulação das propostas; 

c) ausência de vínculo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos 

encargos do fornecedor; 

d) culpa do fornecedor pela majoração dos seus encargos (o que inclui a 

previsibilidade da ocorrência do evento). 

18.7. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 

inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador e o 

fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ARP, sob pena de 

cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável, mantendo-se hígidas e vigentes as 

contratações já formalizadas ou solicitadas, bem como os demais itens/grupos não 

afetados pelo requerido desequilíbrio de preços de mercado. 

18.8. Em caso do CANCELAMENTO, e havendo CADASTRO RESERVA para 

o respectivo ITEM/GRUPO, o órgão gerenciador convocará o(s) fornecedor(es) do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceita(m) manter seu(s) 

preço(s) registrado(s). 

18.9. Toda alteração da presente ARP será publicada e divulgada, nos termos 

fixados no item 11 desta ARP. 

19. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ARP 

19.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de 

registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão gerenciador entre os órgãos ou as 

entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

19.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

a) De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

b) De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

19.3. O órgão gerenciador que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 

será considerado participante para efeito do remanejamento. 

19.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão 

ou entidade não participante, serão observados os limites previstos no Decreto Municipal 

nº 32, de 2024. 

19.5. Competirá ao órgão gerenciador autorizar o remanejamento solicitado, com a 

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, 

desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos 

quantitativos informados. 

19.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do 

Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de 

registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou 

não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art124
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156
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20. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 

PREÇOS REGISTRADOS 

20.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o 

fornecedor: 

a) Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

b) Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

c) Não aceitar manter seu preço registrado; 

d)  Sofrer sanção prevista no inciso III do caput do art. 156 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021, aplicada por qualquer órgão da União Federal (art. 156, § 4º, 

da Lei Federal nº 14.133, de 2021); ou 

e) Sofrer sanção prevista no inciso IV do caput do art. 156 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021, no caso de declaração de inidoneidade para contratar com a 

Administração Pública. 

20.2. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 

art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 

ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão gerenciador poderá, 

mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

20.3.  O cancelamento de registros será formalizado por despacho do órgão 

gerenciador, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

20.4. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 

classificação. 

20.5. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, 

em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 

desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

a) Por razão de interesse público; 

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

c) Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de 

mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado.  

21. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS POR DESCUMPRIMENTO DE 

OBRIGAÇÕES CONTIDAS NA ARP 

21.1. As empresas com preços registrados nesta ARP e signatárias dos respectivos 

contratos estarão sujeitas às sanções administrativas previstas no item 17 do Edital de 

Licitação do Pregão nº 013/2024, sem prejuízo de outras previstas em legislação 

pertinente e da responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem. 

21.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que 

o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, 

caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156
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21.3. Cabe a cada órgão ou entidade participante ou aderente a realização de 

procedimento para fins de apuração de responsabilidade e aplicação de sanções 

administrativas nos casos de inadimplemento em suas próprias contratações, 

comunicando ao gerenciador para fins de registro quaisquer sanções aplicadas. 

21.4. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador 

qualquer das ocorrências passível de cancelamento do registro do fornecedor. 

22. CANCELAMENTO E RESCISÃO DA ARP 

22.1. O registro de preços poderá ser CANCELADO/REVOGADO, por 

ITEM/GRUPO, por iniciativa do ÓRGÃO GERENCIADOR, quando: 

a) Não houve acordo entre as partes para pactuação/negociação de novo preço 

nos casos de comprovado desequilíbrio econômico-financeiro em relação ao 

mercado, conforme regras previstas no item 12 desta ARP, na Lei Federal nº 

14.133, de 2021. 

b) Por iniciativa do próprio titular do registro, desde que apresente solicitação 

formal, bem como haja comprovação de situação que impossibilite o 

cumprimento das exigências insertas nesta ARP, tendo em vista fato 

superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, aceito pelo ÓRGÃO 

GERENCIADOR. 

c) Presentes razões de conveniência e oportunidade ao interesse público, 

devidamente justificadas. 

22.2. O registro de preços poderá ser RESCINDIDO, por iniciativa do ÓRGÃO 

GERENCIADOR, observada a gravidade da conduta e os reflexos em relação ao interesse 

público, quando o titular do registro: 

a) Não executar de forma total ou parcial qualificada as obrigações presentes 

nesta ARP; 

b) Recusar-se a retirar e assinar a nota de empenho ou instrumento contratual no 

prazo estabelecido, salvo por motivo devidamente justificado e aceito pelo 

órgão ou entidade Contratante; 

c) Der causa à rescisão administrativa de dois ou mais contratos firmados com 

base neste ARP; 

d) Não mantiver as condições de participação e de habilitação exigidas na 

licitação, salvo irregularidade temporária e sanável em até 30 (trinta) dias 

corridos; ou 

e) Sofrer sanção prevista no art. 156, III ou IV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 

ou no art. 87, III ou IV, da Lei Federal nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei 

Federal nº 10.520, de 2002. 

22.3. O cancelamento/revogação do registro, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa, deverá ser formalizado mediante competente processo administrativo com 

despacho fundamentado da autoridade competente do ÓRGÃO GERENCIADOR, 

mediante registro em termo de cancelamento/revogação assinado pelas partes 

interessadas. 

22.4. Havendo cancelamento/revogação do registro, não caberá a aplicação de 

qualquer espécie de sanção administrativa ao titular do registro. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm#art87
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10520.htm#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10520.htm#art7
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22.5. O cancelamento/revogação do registro na hipótese do fornecedor recusar-se 

a retirar e assinar a nota de empenho ou instrumento contratual no prazo estabelecido, não 

poderá ser aceita em prejuízo ao interesse público. 

22.6. A rescisão do registro de preços será determinada em decisão unilateral e 

fundamentada do ÓRGÃO GERENCIADOR, garantido o contraditório e a ampla defesa 

em processo administrativo. 

22.7. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento 

de apuração da responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular 

do registro. 

 

 

23. DISPOSIÇÕES FINAIS 

23.1. Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com a legislação 

vigente, particularmente com a Lei Federal nº 14.133, de 2021 e pelo Decreto Municipal 

nº 032, de 2024. 

 

Alta Floresta - MT, em XXX, de XXX de XXX. 

 

 

Assinatura de Representante da Prefeitura  Assinatura de Representante do 

Fornecedor 
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ANEXO XI - MINUTA DO INSTRUMENTO DE CONTRATO 

CONTRATO Nº _____ / 2024 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 

......../...., de serviços de XXX (Processo 

Administrativo n° XXX). 

O Município de Alta Floresta - MT, por intermédio da Prefeitura Municipal 

de Alta Floresta - MT, inscrita no CNPJ sob o nº 04.219.688/0001-56, com sede na 

Avenida dos Oitis, 1.200, Alta Floresta - MT, CEP: 78.254-000, doravante designado 

simplesmente CONTRATANTE, representado neste ato pela Prefeita Municipal, 

Senhora Nome do(a) Prefeito(a), doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa 

.............................., inscrita no CNPJ sob o nº ............................, sediado(a) na 

..................................., em ............................. doravante designado CONTRATADA, 

neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), 

conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo 

Administrativo SEI nº 05941.2023-3 e em observância às disposições da Lei Federal nº 

14.133, de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, decorrente do Pregão nº 013/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

1. OBJETO (art. 92, I e II, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação, pelo Sistema de Registro de 

Preços, REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA PARA SERVIÇO DE MANUTENÇÃO, INSTALAÇÃO E 

FORNECIMENTO DE PEÇAS DE AR CONDICIONADO VISANDO ATENDER AS 

DEMANDAS DAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE ALTA FLORESTA/MT, 

conforme quadro a seguir: 

Item Especificação Catálogo 
Unidade 

de Medida 

Quantidade 

Estimada 

Valor 

Unitário 
Valor Total 

Único XXX  XXX  XXX  XXX  R$ ??,?? 
 R$ 

???.???,?? 

1.2. Como a presente contratação é decorrente de Ata de Registro de Preços, poderá 

haver a emissão de novos empenhos adicionais, dentro da vigência da referida ARP, que 

serão registrados por intermédio de apostilamento e farão parte integrante do presente 

contrato. 

1.3. Fazem parte integrante do presente Termo de Contrato e a ele se vinculam, 

independentemente de transcrição: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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a) O Termo de Referência; 

b) O Edital do Pregão nº 013/2024 

c) A Proposta da Contratada; 

d) As Notas de Empenho emitidas a partir da ARP nº XXX/2024; 

e) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano contado da contratação, 

sendo automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o 

objeto não for concluído no período firmado acima (art. 111 da Lei Federal nº 14.133, de 

2021), ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da Contratada, previstas 

neste instrumento. 

2.2. A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de contrato, sempre que possível, deverá ser promovida 

mediante celebração de termo aditivo.  

2.4. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 

amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser 

reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. 

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando a Contratada tiver sido 

penalizada nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e 

contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

3. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (art. 92, III, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

3.1. O presente Termo de Contrato se vincula à Lei Federal nº 14.133, de 2021, e, 

subsidiariamente, às seguintes leis: 

a) Lei Complementar Federal nº 123, de 2006 (Estatuto Nacional da 

Microempresa e Pequena Empresa); 

b) Lei Federal nº 10.406, de 2002 (Código Civil); 

c) Lei Federal nº 8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor); 

d) Lei Federal nº 12.846, de 2013 (Dispõe sobre a responsabilização 

administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a 

administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências); 

e) Lei Federal nº 12.527, de 2011 (Lei de Acesso à Informação); 

f) Lei Federal nº 13.709, de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD). 

4. REGIME DE EXECUÇÃO (art. 92, IV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

4.1. O regime de execução é o de empreitada por preço global (art. 46, II, da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021). 

5. SUBCONTRATAÇÃO (art. 122 da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art111
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art111
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art46
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art122
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6. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV, da Lei Federal nº 

14.133, de 2021) 

6.1. São obrigações do Contratante: 

a) exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

b) Não exigir da Contratada, serviços estranhos às atividades especificadas no 

Termo de Referência; 

c) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pela Contratada, anotando em registro próprio as falhas detectadas 

e comunicar as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas 

por parte da Contratada; 

d) fornecer as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 

objeto do contrato; 

e) previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar 

áreas e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua 

execução; 

f) notificar a Contratada, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições, 

falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, 

fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ele 

propostas sejam as mais adequadas, para que seja por ele substituído, reparado 

ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

g) comunicar a Contratada para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação; 

h) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

i) efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente à execução do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no 

Termo de Referência, salvo no caso de parcela onde houver controvérsia. 

6.2. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir sobre qualquer requerimento da Contratada sobre todas as 

solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, admitida a 

prorrogação motivada, por igual período, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. (art. 123 da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

6.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução da contratação, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII, da Lei Federal nº 

14.133, de 2021) 

7.1. A Contratada obriga-se a cumprir todas as obrigações constantes deste 

Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 

seguir dispostas: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art92
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art92
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art123
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a) manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-

lo na execução do contrato (art. 118 da Lei Federal nº 14.133, de 2021), sendo 

que a indicação ou a manutenção do preposto da Contratada poderá ser 

recusada pelo Contratante, desde que devidamente justificada, devendo a 

Contratada designar outro para o exercício da atividade; 

b) atender às determinações regulares emitidas pelo(a) fiscal do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) e prestar 

todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

c) alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitação e conhecimento adequados, em especial aqueles 

descritos para execução dos serviços previstos no Termo de Referência, 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa 

técnica e a legislação de regência; 

d) reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, no prazo fixado pelo(a) fiscal do contrato, os serviços nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução; 

e) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078, de 

1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 

terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida 

no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

f) efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade 

de realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de 

ações de contingência cabíveis; 

g) não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 

Contratante ou do(a) fiscal ou gestor(a) do contrato, nos termos do artigo 48, 

parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

h) manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na 

licitação, em especial a documentação exigida na habilitação técnica;  

i) responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 

abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

j) comunicar ao(à) fiscal do contrato, no prazo de até 1 (um) dia útil, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do 

objeto contratual; 

k) prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante, 

garantindo-lhe o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 

aos documentos relativos à execução do(s) serviço(s); 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art118
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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l) paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 

segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

m) promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo 

o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

n) submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 

memorial descritivo ou instrumento congênere; 

o) não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem 

permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre; 

p) cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista no art. 93, da Lei Federal nº 8.213, de 1991, para pessoa com 

deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, bem como 

as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021), comprovando o cumprimento da legislação, no prazo fixado pelo(a) 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 

referidas vagas e mantendo durante todo o período de contratação as cotas 

exigidas por Lei; 

q) guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

r) arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 

decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 

no art. 124, II, d, da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

s) cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante, além das recomendações 

do(a) fiscal de contrato; 

t) apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos 

empregados que atuarão na execução do serviço; 

u) instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do 

Contratante, bem como em relação às atividades a serem desempenhadas, 

alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, 

devendo a Contratada relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência neste 

sentido, a fim de evitar desvio de função; 

v) obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e 

demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

w) atender às determinações regulares emitidas pelo(a) fiscal ou gestor(a) do 

contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

x) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93
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reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos 

danos sofridos; 

y) entregar, junto com a Nota Fiscal, as certidões que comprovem a regularidade 

perante a Fazenda estadual e municipal do domicílio ou sede da Contratada, 

além das certidões federais que não estejam sendo emitidas pela rede mundial 

de computadores; 

z) responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante 

e não poderá onerar o objeto do contrato; 

aa) paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 

segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

bb) manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na 

licitação;  

cc) guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato;  

dd) alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 

adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa 

técnica e a legislação de regência; 

ee) orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei Federal 

nº 13.709, de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados 

pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

ff) conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo 

sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de 

segurança, higiene e disciplina; 

gg) submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 

memorial descritivo ou instrumento congênere; 

hh) executar os serviços objeto desta contratação com presteza e rapidez, 

conforme as necessidades do Contratante; 

ii) não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato a ser firmado, 

sem prévia anuência do Contratante; 

jj) não caucionar nem utilizar o contrato a ser firmado para qualquer operação 

financeira, sem prévia e expressa anuência da administração deste Regional; 

kk) arcar com todos os encargos diretos e indiretos que incidirem sobre a 

contratação, inclusive os trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução contratual devendo apresentar, sempre que solicitada 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
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pelo(a) gestor(a) do contrato, a documentação comprobatória dos 

recolhimentos devidos; 

ll) recolher, no prazo estabelecido, valores referentes a penalidades de multa 

aplicadas, em procedimento administrativo, decorrentes de descumprimento 

de obrigações contratuais; 

mm) acatar a fiscalização, a orientação e o gerenciamento dos trabalhos por 

parte do(a) gestor(a) e/ou do fiscal do contrato designado pela Administração. 

8. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD (Lei Federal nº 13.709, de 2018) 

8.1. As partes deverão cumprir a Lei Federal nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da 

proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 

aceitação expressa.  

8.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da Lei 

Federal nº 13.709, de 2018. 

8.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 

hipóteses permitidas em Lei. 

8.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre 

todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela 

Contratada.  

8.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da Lei Federal nº 

13.709, de 2018, é dever da Contratada eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 

da Lei Federal nº 13.709, de 2018, incluindo aquelas em que houver necessidade de 

guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais 

ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

8.6. É dever da Contratada orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 

requisitos e responsabilidades decorrentes da Lei Federal nº 13.709, de 2018.  

8.7. A Contratada deverá exigir de suboperadores e subcontratadas o cumprimento 

dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir 

sua observância. 

8.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 

cláusula, devendo a Contratada atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 

formulados.  

8.9. A Contratada deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

Lei Federal nº 13.709, de 2018, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

8.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, 

notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos 

em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos 

realizados (art. 37 da Lei Federal nº 13.709, de 2018), com cada acesso, data, horário e 

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 

desvios ou abusos. 
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8.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas 

hipóteses previstas na Lei Federal nº 13.709, de 2018. 

8.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 

tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial 

a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da Lei 

Federal nº 13.709, de 2018. 

9. PRAZOS (art. 92, VII, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

9.1. A execução dos serviços será precedida de solicitação com, no mínimo, 48 

(quarenta e oito) horas de antecedência e deverá ser executado nas datas e horários 

solicitados, salvo em caso fortuito ou de força maior (art. 393 da Lei Federal nº 10.406, 

de 2002). 

10. RECEBIMENTO DO OBJETO (art. 140, I, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

10.1. A entrega do(s) serviço(s) será(ão) realizada(s) preferencialmente de 

forma única por etapa, de acordo com a descrição dos serviços contida no Termo de 

Referência, acompanhada de Nota Fiscal correspondente, a qual deverá ser preenchida 

com as especificações apresentadas neste Instrumento de Contrato e/ou no Termo de 

Referência. 

10.2. A entrega deverá ocorrer: 

a) Endereço: Travessa Álvaro Teixeira Costa. N° 50, Canteiro Central, 

Município de Alta Floresta/MT.; 

b) Responsável: Marcelo Rodrigues Marques, CPF: 34.558.479-19 E Suplente: 

Marcelo Lima dos Santos, CPF: 043.743.821-00. 

c) Telefone: 3512-3115; 

d) E-mail: compras@altafloresta.mt.gov.br;  

e) Horário de Funcionamento: 00:08 h às 16:00 no horário oficial de Mato 

Grosso (GMT -04:00); 

10.3. O prazo de entrega será conforme cronograma indicado anteriormente, 

salvo se prazo maior houver sido previsto no Termo de Referência. 

10.4. Após a execução, o objeto do contrato será recebido (art. 140, I, da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021): 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 

mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências 

de caráter técnico (art. 140, I, “a”, da Lei Federal nº 14.133, de 2021); e  

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 

exigências contratuais (art. 140, I, “b”, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

11. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

11.1.  A despesa decorrente do fornecimento objeto desta contratação correrá à 

conta dos créditos orçamentários consignados ao Contratante, nos Programas de Trabalho 
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XXX e será empenhada integralmente no ato da contratação e sempre que necessário e 

possível a utilização da Ata de Registro de Preços nº XXX/2024. 

12. PREÇO (art. 92, V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

12.1. O valor total da contratação é de R$ ???.???,?? (.....), referente à emissão 

da Nota de Empenho nº XXX a partir da ARP nº XXX/2023, podendo ser emitidos 

empenhos adicionais a partir da referida ARP, desde que dentro de seus limites e vigência 

e, consequentemente, aumentando o valor da presente contratação. 

12.2. No valor acima, e nos empenhos adicionais, estão incluídas todas as 

despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive 

tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

12.3. O pagamento poderá conter glosas em virtude dos resultados apurados no 

Instrumento de Medição de Resultados - IMR (Anexo I-C do Termo de Referência). 

13. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

13.1. Para que a Nota Fiscal seja encaminhada para liquidação e pagamento será 

feito o recebimento provisório pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização 

(art. 140, I, “a”, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) e o recebimento definitivo por servidor 

ou comissão designada pela autoridade competente (art. 140, I, “b”, da Lei Federal nº 

14.133, de 2021), conforme regulamentação prevista no Decreto Municipal nº XXX. 

14. LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO (art. 143 e 146 da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

14.1. A Contratada deverá entregar a Nota Fiscal após a execução do serviço, 

sob pena de não recebimento, e as certidões de regularidade fiscal, social e trabalhista 

exigidas na habilitação da licitação, ou as justificativas pela impossibilidade de 

apresentação das referidas certidões, além de outros documentos eventualmente exigidos 

no Termo de Referência para liquidação e pagamento, em até 30 (trinta) dias corridos 

após a entrega do objeto contratado, sob pena de caracterizar a infração tipificada no art. 

155, VII, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

14.2. O CNPJ constante da Nota Fiscal e/ou DANFE (Documento Auxiliar de 

Nota Fiscal Eletrônica) deverá ser o mesmo indicado na proposta e neste instrumento de 

contrato.  

14.3. O pagamento do objeto da presente contratação, sujeito à retenção na fonte 

de tributos e contribuições sociais de acordo com os normativos legais, será efetuado até 

o 30º (trigésimo) dia, a partir do recebimento definitivo do objeto contratado, com a 

emissão de ordem bancária para o crédito em conta corrente da Contratada, observada a 

ordem cronológica estabelecida no art. 141 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e 

regulamentada pelo Decreto Municipal nº XXX.  

14.4. Nos pagamentos, o Contratante poderá reter cautelarmente valores 

referente a eventuais multas, prejuízos e indenizações decorrentes de inadimplemento e 

dano, devendo ser liberada no prazo previsto para pagamento a parcela incontroversa. 

(art. 143 da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 
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14.5. O Contratante não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio 

de cobrança em banco, bem como, os que forem negociados com terceiros por intermédio 

da operação de “factoring”. 

14.6. Nos termos do art. 92, V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, caso o 

pagamento seja efetuado após 30 (trinta) dias do recebimento definitivo do objeto 

contratado, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica 

convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo Contratante, entre o 

31º (trigésimo primeiro) dia e a data da emissão da ordem bancária, será a seguinte: 

EM = I x N x VP  

Onde: 

EM = encargos moratórios;  

I = 0,0001644 (índice de compensação financeira por dia de atraso, assim 

apurado: I = (6/100/365); 

N = número de dias entre a data limite para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 

VP = valor da parcela a ser paga. 

15. GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII, da Lei Federal nº 14.133, de 

2021) 

15.1. A garantia legal de adequação do serviço independe de termo expresso, 

vedada a exoneração contratual do fornecedor. (art. 24 da Lei Federal nº 8.078, de 1990) 

15.2. A garantia contratual é complementar à legal. (art. 50 da Lei Federal nº 

8.078, de 1990) 

16. REAJUSTE (art. 92, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

16.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 

um ano contado da data da proposta (dia de abertura do certame licitatório). 

16.2. Após o interregno de um ano, independentemente de pedido da Contratada, 

os preços iniciais serão reajustados, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 

16.3. Para efeito do disposto no item anterior, será apreciada a possibilidade da 

aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC - do Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística - IBGE, com data-base vinculada à data da proposta, de acordo 

com a seguinte fórmula:  

PR = PI x IR 

Onde: 

PR = Preço reajustado  

PI = Preço inicial  

IR = Índice de reajuste 

16.4. Na hipótese de reajuste, a Contratada será consultada sobre a possibilidade 

de renúncia ao reajuste.  

16.5. A Contratada somente terá direito a reajustes se não tiver dado causa a 

atrasos no cumprimento de suas obrigações. 
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16.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 

será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

16.7. Fica a Contratada obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

16.8. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 

extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), 

em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

16.9. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 

elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por 

meio de termo aditivo.  

16.10. O reajuste será realizado por apostilamento. 

17. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

17.1. No caso de a Contratada incorrer em uma ou mais condutas tipificadas no 

art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, será responsabilizada administrativamente em 

uma ou mais das sanções previstas no art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 

garantido o direito à ampla defesa e contraditório.  

17.2. Em caso de atraso na execução dos serviços, será aplicada multa de mora, 

correspondente a 2% (um por cento) por dia útil de atraso, incidente sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite máximo de 10% (dez por cento), nas hipóteses de atraso 

injustificado na entrega do(s) serviço(s). A entrega após esse prazo configura a 

inexecução parcial do contrato, cuja multa será de 15% (quinze por cento) sobre o valor 

total da contratação e a não entrega até 10 (trinta) dias úteis após o prazo final de entrega 

caracterizará inexecução total do contrato, cuja multa será de 20% (vinte por cento) sobre 

o valor total da contratação. 

17.3. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei Federal 

nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

17.4. As sanções de advertência (art. 156, I, da Lei Federal nº 14.133, de 2021), 

impedimento de licitar e contratar (art. 156, III, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) e 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar (art. 156, IV, da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021) poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa (art. 156, 

II, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

17.5. O processamento das penalidades seguirá os ditames da Lei Federal nº 

14.133, de 2021. 

17.6. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, 

da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 
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17.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

do pagamento eventualmente devido pelo Contratante à Contratada, além da perda desse 

valor, a diferença será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei Federal nº 14.133, de 

2021). 

17.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da data 

do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

17.9. As sanções serão registradas e publicadas no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado do trânsito em julgado da 

aplicação da sanção, nos termos do art. 161 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

17.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, 

de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 

sejam tipificados como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846, de 2013, serão apurados e 

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos. (art. 159 da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

17.11. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre 

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

contratada do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com a Contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. (art. 160, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

17.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 

da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

17.13. Os débitos da Contratada para com a Administração Contratante, 

resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, 

poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido 

órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que a 

Contratada possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

18. ALTERAÇÕES (arts. 124 a 136 da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

18.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 a 

136 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

18.2. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

18.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 

termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo 

nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021). 
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18.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 

por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 

Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

19. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

19.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as 

partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

19.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência 

ficará prorrogada automaticamente até a conclusão do objeto, caso em que deverá a 

Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. (art. 

111 da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

19.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 

culpa da Contratada: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará 

as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

19.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 

da Lei Federal nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa, aplicando-se também os artigos 138 e 139 da Lei Federal nº 14.133, de 

2021. 

19.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

contratada não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

(art. 137, III, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

19.6. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

19.7. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 

19.8. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 

meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).  

19.9. O contrato poderá ser extinto caso se constate que a Contratada mantém 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 

desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

20. DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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20.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as 

disposições contidas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, e demais normas federais 

aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei Federal nº 8.078, 

de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

21. PUBLICAÇÃO (art. 94 da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

21.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal 

Nacional de Contratações Públicas - PNCP (https://pncp.gov.br/), na forma prevista no 

art. 94 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 

em atenção ao art. 91, caput, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei 

Federal nº 12.527, de 2011. 

22. FORO (art. 92, §1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

22.1. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual de Alta Floresta - MT para dirimir 

os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 

compostos pela conciliação administrativa, conforme art. 92, §1º, da Lei Federal nº 

14.133, de 2021. 

 

Para firmeza e como prova de assim haverem ajustado, depois de lido e achado de 

acordo, este instrumento será assinado digitalmente ou, em caso de impossibilidade, 

impresso e assinado em 2 (duas) vias de igual teor e forma. 

Alta Floresta - MT, em ........, de .................... de 2023. 

 

Representantes legais: 

 

 

Nome do Ordenador de Despesas 

Contratante 
Fulano de Tal 

Contratada 

 

Testemunhas: 

 

 

Nome da 1ª Testemunha 

Matrícula: ???????? 
Nome da 2ª Testemunha 

Matrícula: ???????? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://pncp.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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ANEXO XII 

 

Para execução do procedimento licitatório, no dia do certame,  

utilizaremos software interno para realização da rodada de lances de forma 

eletrônica, para isso é necessário que a empresa participante faça da seguinte  

maneira:  

 

•   Baixe sistema Gextec Proposta  

•   Baixe arquivo de proposta  

•   Instale o Gextec Proposta e importe o arquivo de proposta  

•   Preencha as propostas salve e faça impressão  

•   Copie arquivo para pendriver ou midia 

 

O arquivo eletrônico das propostas de preço poderá ser entregues em arquivo  

gerado pelo sistema Gextec Proposta, o download desse sistema pode ser feito nos 

seguintes passos: 

 

 Acesse o site www.altafloresta.mt.gov.br 

  Clicar no ícone PORTAL TRANSPARENCIA;  

   Clique no ícone Gextec Proposta: , e faça o download. 

 

Para baixar o arquivo XML: 

 Clicar no ícone PORTAL TRANSPARENCIA;  

 Clicar no ícone Licitações; 

 Clicar na lupa da licitação desejada:      

 Clicar no botal dowload xml:  

 

 

 

O arquivo “.xml’’ das propostas de preços deverão ser entregues através de um Pen 

Drive, CD, DVD.  

 

 

http://www.altafloresta.mt.gov.br/

